
		
			[image: capa.jpg]
		

	
		
			[image: memorias_esquecidas_ebook.jpg]
		

		
			[image: memorias_esquecidas_ebook2.jpg]
		

		
			[image: memorias_esquecidas_ebook3.jpg]
		

		
			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Ao avô velhinho que me deu esta história.

			Aos meus pais que me souberam contar.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			ÍNDICE

			 

			 

			Parte 1 – Forte de Murrupula ....................................... 9

			Capítulo 1 – Viagem para Moçambique e a Campanha dos 

			Namarrais ......................................................................... 11

			Capítulo 2 – Campanha de Gaza e a Segunda Guerra de

			Gaza.................................................................................. 37

			Capítulo 3 – Vida de Sertanejo ........................................ 51

			Capítulo 4 – Construção do Forte de Murrupula .............. 73

			Capítulo 5 – Pausa no Sertão ............................................ 93

			Capítulo 6 – Última Missão em Moçambique ................ 105

			 

			Parte 2 – Forte de Nana-Candundo ............................. 127

			Capítulo 1 – De Benguela ao Moxico ............................. 129

			Capítulo 2 – Capitania de Nana-Candundo ..................... 149

			Capítulo 3 – Operação Chamangal ................................. 171

			Capítulo 4 – Encontro com Gago Coutinho .................... 193

			Capítulo 5 – Para Cá do Equador Quem Manda é o Governador .................................................................... 203

			Capítulo 6 – No Sul de Angola ...................................... 215

			Capítulo 7 – Fim da Comissão em África ...................... 249

			 

			Parte 3 – Fortaleza de Lille........................................... 257

			Capítulo 1 – Partida para França .................................... 259

			Capítulo 2 – A Batalha de La Lys .................................. 287

			Capítulo 3 – Preso na Alemanha .................................... 299

			Capítulo 4 – No Campo de Breesen ............................... 323

			Capítulo 5 – Libertação .................................................. 355

			Capítulo 6 – Em Liberdade ............................................ 369

			Parte 4 – Forte da Graça .............................................. 387

			Capítulo 1 – De novo em Elvas ...................................... 389

			Capítulo 2 – Viver no Estado Novo ............................... 403

			Capítulo 3 – Escrever um Livro ..................................... 423

			Capítulo 4 – Na Guerra Civil de Espanha ...................... 447

			Capítulo 5 – Defensor de Causas .................................... 471

			Capítulo 6 – A Velhice .................................................... 483

			 

			In Memoriam ................................................................ 489

			 

			Cronologia ..................................................................... 495

			 

			Prémios, Condecorações e Louvores ........................... 507

			 

			Bibliografia ................................................................... 513

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Parte 1 – Forte de Murrupula

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Capítulo 1 - Viagem para Moçambique e a Campanha dos Namarrais

			 

			 

			“Como é possível permitirem uma criança ir para a guerra? Mas podem-me dizer onde fica Moçambique?” Esta foi a primeira reacção da minha mãe quando soube que eu ia partir em missão militar para África. Na cabeça dela, era impensável enviarem um barco cheio de crianças para uma colónia ultramarina, em nome da Pátria. Não havia maneira de a fazer entender que a minha partida tinha a ver com a minha escolha de vida. E no meio da sua angústia e para mal dos seus pecados, viu-me partir uns dias antes do Natal.

			O meu pai fez-se forte e, mostrando autoridade, desejou-me uma boa expedição. Não quis deixar transparecer a preocupação de ver o seu filho de 19 anos partir para a guerra, afinal foi ele que me empurrou para a carreira militar. Agora era uma questão de coerência e tinha que me transmitir confiança. Restava-lhe o Francisco para o ajudar na lavoura e esperar pelo meu regresso. O meu irmão oscilava entre a alegria que sentia por eu abraçar uma aventura, que ele gostaria de ter, e a tristeza de me ver partir.

			Tudo começara aos 16 anos quando me alistei como voluntário no Regimento de Infantaria 4, por conselho do meu pai, e iniciei o caminho que os meus pais tanto queriam: libertar-me das amarras da lavoura e procurar uma vida melhor, através da carreira das armas. Ser militar e ter alguns estudos já me iria proporcionar um prestígio que me faria vingar socialmente. A minha mãe teve dúvidas deste caminho e toda a vida sofreu com as minhas partidas para a guerra. Achava que podia ser uma profissão bonita pela farda e digna pela missão, mas ingrata pelos perigos que proporcionava. Naquela altura gostava de me sentir importante na minha farda, longe de imaginar o que o futuro me reservava.

			Decorria o ano de 1896 e na altura era 2º sargento. Não era só a primeira vez que saía do País, mas também era a minha estreia em Lisboa, para onde fui de comboio. A viagem foi longa, demorando praticamente o dia todo. Percorremos a linha do Leste, entre Elvas e Abrantes, continuando para o Entroncamento, até chegarmos num segundo comboio a Santa Apolónia. Os incómodos da viagem eram compensados pela beleza que se abria aos meus olhos. À medida que o comboio avançava, eu ia-me despedindo nostalgicamente do Alentejo. A locomotiva a vapor corria, vagarosamente, ao longo da paisagem, desvendando as saudades que já sentia de tudo o que deixava para trás. A aventura ia começar, mas precisava de fazer esta despedida à minha vida até ali e à minha terra. Um novo ciclo ia começar, e eu estava pronto para o enfrentar, sem receios e com muita expectativa.

			Chegámos à estação de Santa Apolónia e percebi que a vida tinha mudado de ritmo. A estação estava cheia de gente, o burburinho era imenso e as pessoas corriam apressadas, sem se tocarem. Chegado à rua, vejo os “americanos” repletos de gente a circularem sobre carris, puxados por muares. Era o transporte urbano que encurtava a distância até ao centro da cidade.

			Do pouco que vi, Lisboa era uma cidade elegante, com edifícios de cores pastel ou forrados a azulejo, cobertos de telha, amparados uns aos outros em ruas estreitas e íngremes. Fiquei com vontade de conhecer melhor esta cidade, que me pareceu encantadora e digna de ser visitada com tempo.

			A 17 de Dezembro de 1896, embarquei, como expedicionário, com destino à Cidade de Moçambique, na Ilha com o mesmo nome. Fazia parte da 1ª Companhia do 2º Batalhão do Regimento de Infantaria 4. Comandava a Companhia o capitão Rodolfo Augusto de Passos e Sousa, tendo como subalternos o tenente João Francisco, e os alferes José da Conceição Costa e Silva e António Nunes de Andrade. O médico era o cirurgião ajudante Humberto Pinto da Costa Araújo. Esta expedição contava ainda com mais 19 sargentos, companhias da marinha, de artilharia, de cavalaria e uma companhia de guerra de África. 

			A viagem durou 38 dias e a vida a bordo foi idêntica à de um quartel. A rotina e a disciplina eram exactamente a mesma. De manhã fazíamos a formatura habitual da alvorada. A chamada do pessoal era feita durante o café da manhã e era nesta altura que indicávamos a escala de serviço e as actividades do dia. As tarefas tinham que ser cumpridas como se estivéssemos no quartel e todas as tardes era distribuída a ordem do Quartel-general da Expedição, com minuciosas determinações. 

			Manter estes homens com disciplina não era tarefa fácil. O nível social dos soldados era muito baixo e a maioria deles não sabia comportar-se com as regras mínimas de sociabilidade. Estes jovens sabiam sobreviver com o mínimo de condições. Era essa a vida que o País lhes proporcionava, de sobrevivência e de duras condições. Quem cumpria o serviço militar era a camada da sociedade mais desprotegida, porque os jovens pertencentes às famílias aristocratas e burguesas, em troca de pagamento de uma quantia em dinheiro, livravam-se do cumprimento de servir a Pátria.

			As rixas eram muito comuns e os roubos entre eles eram frequentes. Nem sempre a disciplina conseguia controlar as discussões e escaramuças entre os soldados. Para escaparem às punições, normalmente atiravam ao mar os objectos roubados. Alguns graduados tinham, muitas vezes, receio de descer aos porões onde os mais rufias refilavam a qualquer ordem e mostravam, de propósito, as suas facas.

			Para se manter alguma higiene, os soldados eram obrigados, antes do café da manhã, a tomar banho uma vez por semana. Não era tarefa fácil, pois estes homens fugiam mais facilmente à água do que às armas. Eram designados vigilantes para garantirem esta limpeza. A maioria tinha mesmo que ser obrigada, não só a tomar banho, como a fazer a barba. A limpeza não estava nos seus hábitos, muito menos na rotina. A maior parte destes homens lavavam a cara e consideravam a higiene feita. A realidade é que o intervalo de tempo entre os banhos era muito superior a uma semana. E, na sua maioria, não tinham casa de banho nas suas casas. Ainda para mais a água era fria e o banho tinha o racionamento de um balde. O truque era utilizar um caneco para conseguirem enxaguar-se bem e não acabarem o banho ainda cheios de sabão. Só mesmo a disciplina militar permitia que todos aqueles homens acabassem lavados, barbeados, botas engraxadas e farda impecável, como mandava o dever de aprumo.

			A lavagem de roupa era outra tarefa feita por partes. Primeiro lavavam na água do mar e depois ensaboavam e passavam por água doce, que era distribuída, a cada homem, num balde de 10 litros. Esta era uma rotina semanal, que acontecia aos Domingos. Muitos não o queriam fazer, por pensarem que era tarefa de mulher. A educação estava assim formatada. Mais tarde iriam perceber que era uma actividade que fazia parte da sua disciplina militar.

			A revista geral de saúde realizava-se aos Sábados, apesar de todos se acharem sem problemas. Havia a preocupação de preservar aqueles homens saudáveis, para se manterem aptos para o que iam encontrar.

			Aos cabos e soldados eram distribuídas quatro   refeições por dia. De manhã café e um pouco de pão. Ao almoço um prato e vinho. Ao jantar, para além do prato e vinho, ainda tinham direito a uma sopa. À noite era distribuído um chá. O pessoal sentava-se à mesa sempre esfomeado. Era sempre um momento do dia que exigia a nossa autoridade para que não houvesse discussões que acabassem em grandes arraiais de violência.

			Passámos o Natal e Fim de Ano no alto mar. Estas datas tão marcantes fizeram-se notar no navio. A comida foi reforçada e até melhorada. O vinho foi distribuído com alguma generosidade, para podermos brindar. Apesar da severa disciplina militar, e da quantidade de homens concentrados no navio, as festas foram realizadas, embora com alguma contenção. Não se podia correr o risco de ter um barco à deriva no meio do oceano, com algumas centenas de homens embriagados e a provocarem desacatos. Ainda por cima a média de idades deveria rondar os 20 anos. Jovens cheios de vida viam-se metidos numa aventura do tamanho de um continente. 

			A passagem pelo Equador foi celebrada apenas entre os oficiais. Momices, jogos, corridas, champanhe e muitos brindes, marcaram aquela linha mítica, que nos fazia crer que estávamos a entrar num outro mundo.

			Andar de barco era para muitos uma novidade. O próprio mar era coisa nunca vista para a maioria. Muitos deles vinham do interior do país. Ouviam falar do mar, mas não conseguiam imaginar o que poderia ser uma extensão de água maior do que o rio da sua terra. Eu era um exemplo de quem nunca tinha visto tanta água, a perder de vista. Nem sequer sabia nadar. Os mares alentejanos eram outros. Eram as searas imensas que ondulavam ao vento, dando a sensação que se navegava pelos campos fora, em fundo dourado. 

			Depois da longa viagem por mar, e fazermos a passagem do Oceano Atlântico para o Índico, com o desconforto da agitação entre os dois mares, alguns enjôos e muito medo à mistura, chegámos finalmente ao nosso destino no dia 24 de Janeiro de 1897 à Cidade de Moçambique, sede do Governo-Geral desde 1815. Antes, a administração era feita a partir de Goa, uma das razões porque nunca se deixou de respirar a influência oriental nesta região. A origem do nome vem de Musa-bin-Mbiki, que significa filho do sultão. Bin-Mbiki queria dizer o senhor da ilha. Por pouco não teria conhecido esta cidade, enquanto capital, pois ela passou a sua importância e testemunho para Lourenço Marques em 1898. 

			Quando nos aproximámos da ilha avistámos em primeiro lugar a Fortaleza de S. Sebastião. Estrategicamente localizada, defendia o acesso ao porto, um dos mais importantes do Índico. Aquele monumento de pedra, com os seus quatro baluartes, era de uma imponência surpreendente. Sinto que nos dá as boas-vindas de uma forma acolhedora e até estranhamente familiar. Veio-me imediatamente à cabeça os fortes de Elvas, igualmente imponentes que marcavam a paisagem e a traça da cidade. Do barco, já se podia reconhecer uma paisagem com linhas que podiam lembrar as nossas vilas, o que me surpreendeu muito por estarmos tão distantes de Portugal. O branco e o branco rosa predominavam no casario. Era uma cidade discretamente altiva e a sua personalidade podia sentir-se ao longe.

			Ao aproximarmo-nos desta cidade fortificada lembrei-me das minhas fugas a Elvas, na minha juventude. Percorria o trajecto a pé, entre o Monte e a cidade, com o meu irmão, descobrindo atalhos novos e aventuras pelo caminho. Entrávamos na cidade pela Porta dos Banhos1 e explorávamos as ruas ao milímetro, bebíamos a água das fontes, passávamos pelas igrejas e quartéis. Impressionavam-me o labirinto ininterrupto de vielas e pátios com arcos que abriam em portas para o exterior, torres e muralhas. Imaginava que éramos uns cavaleiros que iam conquistar a cidade. Inventávamos brincadeiras de guerra e conquistas. O ambiente das ruas proporcionava-se a imaginarmos que podíamos ser atacados a qualquer momento e o nosso objectivo era defender a cidade. Corríamos pelas ruas, espreitávamos pelas frestas das muralhas, subíamos às torres, conquistávamos o castelo e cismávamos que ouvíamos o inimigo falar castelhano. Entrávamos no Forte de Santa Luzia como dois conquistadores. Erguido a sul da cidade, sobre um pequeno outeiro, tinha como função defender a zona de mais fácil acesso à Porta Real ou de Olivença. O triplo fosso dava a sensação de segurança e podia-se perceber como resistiu ao cerco espanhol na Batalha das Linhas de Elvas. Mas a grande aventura era conseguir desbravar o túnel que seguia em linha recta até à Praça de Elvas. Um caminho coberto guarnecido por parapeitos e banquetas de ambos os lados, permitindo a defesa contra os tiros do inimigo. 

			Quando os sinos tocavam e nos apercebíamos das horas corríamos pelo campo fora para chegarmos a tempo de não darem pela nossa falta e não termos que confessar que tivéramos em Elvas.

			Tinha também um fascínio imenso pelo Forte da Graça. Vê-lo cá de baixo na sua imponência fazia com que perdesse o medo de lhe chegar perto. A porta exterior era imponente e deslumbrava-me com o dragão que tinha esculpido na pedra. A Porta do Dragão transportava-me para histórias de aventuras e tentava imaginar como era a vida lá dentro. Sabia que estava cheio de militares que guardavam presos. O Forte era utilizado como companhia de correcção. Subia ao Monte da Graça em silêncio, tentando fazer o mínimo de ruído. Era como se fosse fazer uma emboscada para surpreender quem lá estivesse. Tomara eu que não me vissem, pois não saberia nem o que dizer, nem o que fazer, se os militares me aparecessem à frente. O meu maior medo é que se abrissem as portas e me metessem lá dentro. Chegava lá acima e ficava a admirar aquela paisagem que me mostrava sem pudor o meu Alentejo. No Inverno o horizonte era verde, mas na Primavera os tapetes de flores salpicavam o campo de violeta das urzes, amarelo das azedas e vermelho das papoilas. Nas minhas costas o Forte fechado a sete chaves. O silêncio era surpreendente. Não fazia ideia quantos homens estariam lá dentro, mas seguramente eram muitos. No entanto não havia sinais de vida. Depois de apreciar aquele momento onde só se ouvia o vento a soprar-me aos ouvidos, desatava a correr até chegar lá abaixo são e salvo daquela aventura.

			Ao despertar deste meu devaneio aos tempos de adolescente, deparo-me com a zona de desembarque repleta de pessoas, que nos davam as boas-vindas. Tentavam não perder tempo e vender-nos alguma mercadoria, fazendo jus à sua fama de comerciantes. Era um mosaico de gentes e feições variadas, que os seus antepassados tinham deixado ali. O encontro de povos, culturas, e religiões tinha assente arraiais naquela ilha com apenas 3 quilómetros de comprimento. Árabes, indianos, africanos e portugueses viviam ali com uma paciência de séculos. As cores, os sons e os cheiros, envolveram-me de imediato, e estimularam a minha atenção por aquela ilha desconhecida. Desde o primeiro minuto que pisei esta terra fiquei agarrado à curiosidade de a conhecer bem. Atento aos estímulos que sentia, apercebi-me do encantamento dos trópicos. Havia ali uma intensidade que nunca tinha sentido.

			Desde que chegámos, estávamos estacionados no quartel, até recebermos ordem de partida para o terreno. Os dias eram empregues no desembarque, recepção e armazenamento do armamento, equipamento e material, para a nossa missão. Era importante o descanso da viagem, a adaptação ao clima e a familiarização com o local. Estavam a preparar-nos para a saída para o Continente que já víamos dali a uma distância curta de quatro quilómetros.

			Não sabia o que me esperaria mais tarde, mas agora estava concentrado naquilo que podia conhecer. Tinha ouvido falar na capela de Nossa Senhora do Baluarte, construída em 1522 e considerada o edifício colonial mais antigo de toda a costa do Índico. A arte manuelina a sul do Equador estava marcada naquela capela. Igrejas e palácios preenchiam as ruas que eram de terra batida. A convergência das várias arquitecturas era harmoniosa de se ver. Cidade de pedra, ruas tortas em terra batida, a cor branca e rosa do casario, a presença de árvores gigantescas e milenares, que ofereciam as sombras mais cobiçadas, e os barcos de vela triangular árabe, à pesca, tinham como pano de fundo o azul do mar que brilhava diariamente com o sol. 

			Subi à fortaleza e revi-me num miradouro com duas paisagens distintas. De um lado o mar, que me trouxe aqui. Do outro um panorama quase aéreo da pequena capital, que guardo no mais íntimo dos meus olhos. A fotografia que tirei naquele momento com o meu olhar mantém-se comigo até hoje. A imagem que captei tinha cores quentes e uma paisagem serena. Só se ouviam os sons da natureza que vivia ali. O mar roncava serenamente e com monotonia. As árvores batiam e quase que ronronavam com o vento quente a acariciá-las. Os insectos zumbiam e passavam em velocidade, perto da minha cara. A energia e a harmonia deste lugar mostravam-me a sabedoria da natureza.

			Tinha lido que Camões chegou a viver aqui no século XVI e deixara escrito nos Lusíadas:

			 

			“Esta ilha pequena, que habitamos,

			 É em toda esta terra certa escala

			 De todos os que as ondas navegamos

			 De Quíloa, de Mombaça e de Sofala.

			 E por ser necessária, procuramos,

			 Como próprios da terra, de habitá-la;

			 E, por que tudo enfim vos notifique,

			 Chama-se a pequena ilha: Moçambique”2

			 

			Agora percebia o que o poeta queria dizer. Via com os meus olhos o que ele viveu e sentiu. E apesar de ter sido há três séculos atrás ainda era verdadeira a sensação que nos transmitiu. Esta ilha apesar de pequena, tinha escala para receber todos os navegantes que por ali passavam. Era uma escala segura que recebia gente de todas as cores e credos, com o grande intuito de negociar. Dava-nos a sensação que se podia viver nesta ilha como se fossemos naturais dali.

			A população maioritariamente muçulmana, nos seus usos e costumes e no chamamento ao fim da tarde para as rezas, convivia serenamente com todos os credos. A mesquita convivia com o templo hindu e com todas as igrejas e capelas católicas que os portugueses foram construindo. Para quem tinha saído de Elvas, tudo isto era novidade. Sentia que me abria ao desconhecido. Todos os dias lidava com realidades distantes da minha sociedade e da minha educação, que me davam mundo. 

			Os mercados abundavam pela cidade e eram uns dos meus sítios preferidos. Visitar um mercado era conviver com toda aquela gente que, todos os dias, me ensinava maneiras diferentes de viver a vida. Era o ponto de encontro de toda a gente que vivia na ilha. Eram lições de vida simples, que ia tirando das conversas. Aprendia o que comiam, o que gostavam, como sobreviviam aos dias quentes e longos. Havia frutos e legumes que eu não conhecia a textura e o sabor. Chegavam todos os dias do continente e eram espalhados pelo chão, à espera que os olhassem e tocassem. Imediatamente transformávamo-nos em presas da sua rede de comerciante. Os cheiros todos misturados entravam nos meus sentidos e deixavam-me curioso. As cores sobressaíam aos nossos olhos. As mulheres negras e indianas disputavam os vestidos mais coloridos, entre os amarelos, verdes e os azuis fortes. Cores intensas que contrastavam com as suas peles e que animavam ainda mais o mercado. Os olhos sorridentes alegravam a vida e espalhavam o optimismo naquela vida de subsistência. 

			No dia 21 de Fevereiro de 1897, acordei com vontade de festejar. Era o meu aniversário, e fazia 20 anos. Recordei os meus pais e irmão com saudade e pensei que era uma data que tinha sempre comemorado com eles. Certamente que, se estivesse no Monte, faríamos um almoço especial, com um prato de carne, por ser dia de festa, bem regado com vinho tinto da região, e o meu doce preferido, que a minha mãe fazia sempre, nestas ocasiões: a sericaia, com as ameixas verdes em calda. Afastei estes pensamentos e juntei-me aos meus camaradas de Elvas que me eram mais chegados, marcando a data, como os nossos chefes nos permitiram.

			Duas semanas depois dos meus anos, recebi carta de casa. Era a primeira que recebia dos meus pais. Foi reconfortante saber que estavam todos bem. A minha mãe continuava zangada com a minha vinda. Preocupava-a se estava a comer bem e se ainda não tinha apanhado alguma febre tropical. As notícias em Elvas eram escassas em relação ao que se passava em África, e essa era uma grande preocupação da família. 

			Esta carta fez-me recordar com saudade a casa da minha infância, que me deixou para sempre o cheiro da felicidade. Era alumiada pelo sol durante o dia e à noite usávamos candeias a azeite e velas. Mais tarde começámos a usar candeeiros a petróleo, que dava uma luz mais intensa e a sensação que víamos para além das sombras. A penumbra era muito menos intensa, e parecia que a luz trazia mais alegria para dentro de casa. A vela só tinha uma coisa boa, podia-se brincar com a cera líquida, embora fosse motivo de repreensão da minha mãe, por nos podermos queimar. Mas aquela magia de passar de líquido para sólido, e durante algum tempo ser moldável para fazer bolinhas ou outras formas, era mais forte que os ralhos que ouvia.

			A casa por fora era caiada a branco, com umas barras de um azul forte, que ladeavam as janelas e a porta da rua. A cal branca que encobria a miséria negra daqueles tempos dava às casas um ar digno. A chaminé era grande, rectangular e até desproporcionada em relação ao tamanho da casa. A cozinha era o centro da vida familiar e servia também de sala de refeições e de visitas. Na enorme chaminé, que nascia directamente do solo, cozinhavam-se as refeições. Era usada para o fumeiro e aquecia a casa no Inverno. Sentados em bancos de madeira sem costas, fazíamos os nossos serões familiares, que serviam para perpetuar memórias e ajudavam a passar o tempo de maneira descontraída e animada. Estávamos no conforto da casa, à roda do fogo que ardia na lareira, enquanto lá fora o vento e a chuva cantavam. O calor da chaminé embalava a conversa até nos irmos deitar. Contavam-se histórias, resolviam-se questões da lavra ou da sementeira.

			Havia alguns livros guardados numa prateleira da cozinha, que o meu pai fazia questão de ter apesar de não os poder ler. A minha mãe lia muitas vezes para ele. Mais tarde quando aprendi a ler passei eu a ter essa tarefa. Há livros que ainda me lembro deles. “A História do Imperador Carlos Magno e dos Doze Pares de França”, era um romance de cavalaria que não me cansava de ler. “A História de João Calais”, um navegador que contava as suas aventuras que envolvia piratas argelinos e marinheiros. Impressionava-me sempre com os nobres actos daquele marinheiro que salvou um homem da condenação por dívidas e resgatou duas mulheres que estavam a ser leiloadas. E “O Livro de S. Cipriano”, que continha orações, ensinava a desencantar tesouros escondidos, veiculava superstições, fornecia fórmulas de esconjuro e relatava os prodígios do diabo. Também lia os jornais em voz alta, para o meu pai ficar a conhecer as intrigas políticas de Lisboa, os folhetins e minúcias locais que lhe despertavam sempre grande curiosidade. A leitura era normalmente acompanhada de comentários que me obrigavam a parar de ler. Por vezes chegava-nos às mãos o almanaque “A Gazeta das Aldeias”, que nos fornecia informações meteorológicas, astrológicas, como as fases da lua, e o calendário das actividades agrícolas.

			As paredes interiores da casa eram pintadas a cal branca e o chão de tijoleira, que nos proporcionava o fresco na época mais quente. Recordo que quando se entrava em casa chegava um cheiro a lavado, que lhe dava uma frescura, quando o sol ardia no Verão. As divisões eram pequenas e mobiladas apenas com o essencial. Não havia luxos. Podia-se ver o toque feminino, nos naperons feitos nas horas de lazer da minha mãe, a decoração nas paredes com pratos decorativos, utensílios e louça de estanho e de barro, comprados na Feira de S. Mateus.

			Nas noites de Verão o serão era feito à soleira da porta, para fugir ao calor que se fazia ainda sentir. As cadeiras e os bancos vinham para fora de casa e o convívio entre gerações fazia-se ao sabor das estrelas que enchiam o céu. Aproveitava-se para dar dois dedos de conversa, e ficar com as novidades em dia, até chegar o cansaço e o sono nos vencer. Lembro-me que a minha mãe ficava de conversa até mais tarde com a minha madrinha Joanna Ritta, que vivia no Monte e era a sua confidente.

			Durante o dia o poial de pedra à entrada da porta era um convite a uma pausa, desfrutando do oásis da sombra que uma árvore enorme nos proporcionava. Em silêncio e sem me intrometer ficava a ouvir as conversas dos adultos, na expectativa de não me mandarem embora, com o argumento que havia coisas que eu ainda não podia ouvir. Principalmente quando apanhava o meu pai a falar com o seu grande amigo e meu padrinho António Manuel, do Monte de Chaves, em Ventosa. Gostava de ouvir e aprender com as suas conversas, embora eles achassem que eu estava distraído nas minhas brincadeiras.

			Em redor da casa havia uma horta que a minha mãe tratava com todo o cuidado. Aquele era o seu território que lhe garantia os legumes para nosso consumo e magníficas frutas do pomar, onde eu enchia a barriga na época das ameixas. No horizonte distante avistavam-se outros montes, onde moravam os nossos vizinhos mais chegados. A paisagem era de campos cultivados em longos espaços desertos, onde raramente se via gente. O silêncio que se estendia no campo era de tal forma que havia quem afirmasse que conseguia ouvir o trigo a crescer. Esta era a terra que nunca via o mar.

			A minha família, era descendente do amanho da terra. O meu bisavô materno, Manuel Braz, natural do bispado da Guarda, chegou ao Alentejo com um grupo de ceifeiros à procura de desafogo para a sua vida. Arranjou trabalho na Quinta das Longas, e constituiu a família que hoje tenho. Era de Argomil, terra que sempre tive curiosidade em conhecer, mas nunca a encontrei no mapa3. Este meu bisavô encantou-se com uma alentejana de S. Vicente, de seu nome Maria do Rosário e tiveram um filho que se chamou José Braz, meu avô. A minha mãe, Victoria das Dores, foi filha única deste meu avô e da avó Maria Francisca, também de S. Vicente.

			Do lado do meu pai eram todos de freguesias pertencentes a Elvas. Os meus avós paternos, João Mendes e Maria do Rosário, eram ambos de S. Vicente e tiveram o seu filho em Ventosa. Deram-lhe o nome de Francisco António Mendes. Está bom de ver o porquê do meu nome e o do meu irmão. Ficámos os dois com o apelido do nosso bisavô de Argomil – Braz – em homenagem ao pai da minha mãe que lhe tinha ensinado a ler e a escrever, demonstrando ser um homem com uma visão à frente da época que viveu.

			Quando eu nasci, a minha mãe tinha 23 anos e o meu pai 26. Só depois de ver que podia sustentar uma família, é que o meu pai se resolveu casar e ter filhos. Eu nasci no dia 21 de Fevereiro de 1877, pelas quatro horas da tarde. Consta que o dia foi chuvoso e cinzento, mas a minha mãe gostava de dizer que naquele dia tinha nascido o seu sol. Tive uma mãe que me criou, e um pai que trabalhou para a minha criação. Cada um teve um papel enorme na minha educação e no homem que sou hoje.

			 

			 

			***

			 

			Victoria pensava todos os dias no seu filho António. Não havia dia que aquele rapaz não lhe viesse à cabeça. Não se conformava que tivesse ido para tão longe. Ainda por cima para uma guerra, capaz de não regressar, chegar ferido ou estropiado. Normalmente era uma mulher de armas, sem tempo para pieguices, e sempre ocupada com o trabalho da lavoura, que lhe preenchia o dia, mais as tarefas domésticas, que não eram poucas, com dois homens em casa, e os empregados do Monte. Mas arrancarem-lhe assim o seu filho mais velho é que não achava bem. Tinha passado o Natal, o fim do ano e agora estava na altura do aniversário do filho. Pensou que tinha que lhe mandar uma carta para ele saber da família e ter as novidades da terra. Sentou-se na mesa da cozinha, pegou numa caneta e começou a passar os seus pensamentos para o papel de carta:

			 

			“Querido filho,

			 

			Espero que esta te encontre bem. Nós por cá vamos indo, com muitas saudades tuas. Fazes-nos muita falta e ao trabalho no Monte também. Os serões sem ti também não são a mesma coisa, quando lias os livros para a gente em voz alta, ou os jornais que nos davam as notícias da cidade. O tempo tem estado muito frio, e se não fosse a lenha que nos ajudaste a guardar, não sei como seria o nosso Inverno. Agora já começamos a sentir o tempo arrebitar e pensando na preparação da próxima safra. Estamos lavrando as terras para a próxima sementeira. O trigo e o centeio, dentro de pouco têm que estar na terra. No dia dos teus anos fizemos um brinde à tua saúde e votos que te encontrasses bem. 

			O teu pai está bem, embora com mais trabalho. Está sempre a dizer “faltam-me os braços e a força do António”. O Francisco está a crescer e a fazer-se um bom homem. Tem ajudado muito o teu pai, e tem um dom especial para os animais. O Monte lá se vai levando, com muito trabalho e preocupação.

			Aqui na terra não há grandes novidades, à parte do frio e da geada que se tem vindo a sentir. A família, felizmente, está toda bem e os amigos vão tirando como podem.

			E tu, tens comido bem? Não te tem faltado nada? Vê lá a tua saúde, preserva-a bem, que tens sido sempre saudável. Aqui diz-se que em África há muitas febres... Cuida-te muito.

			Recebe um abraço com muitas saudades da tua mãe. Victoria”

			 

			Francisco, o pai, entrou em casa para beber uma pinga de água. Viu a mulher a escrever e aproveitou para lhe ditar algumas palavras, já que não sabia escrever:

			 

			“António, filho

			 

			Não esqueças nunca que o nosso nome transporta valores como a honestidade. Cultiva a verdade, e defende a honra. Só assim podemos andar de cabeça erguida e enfrentarmos a vida com dignidade.

			Adeus e até breve. Abraço do teu pai.”

			 

			Victoria mandou chamar o Chico, para que pudesse enviar uma mensagem ao irmão. “É a primeira carta que lhe estamos a escrever, quero que lhe mandes umas palavrinhas”. Ele olhou para a mãe e disse com uma ponta de orgulho: “Deixe que eu escrevo”. 

			 

			“Meu irmão,

			Por aqui está tudo bem. Não tens que te preocupar. Eu estou a cuidar bem dos nossos pais e do Monte. 

			Do teu irmão amigo. Francisco”

			 

			No dia em que foi deitar a carta ao correio, encontrou a menina Emília, a professora dos seus filhos. Comentaram a ida de António para África e Victoria desabafou as saudades que lhe apertavam o coração pelo filho. Quando se despediram, Emília ficou a pensar como estes pais tinham sido espertos em dar educação aos filhos. Puseram-nos na escola, coisa que naquele tempo estava reservado aos mais privilegiados, num mundo rural onde imperava o analfabetismo. O António podia ir longe. Com o seu carácter forte, desde pequenino, acabou por ingressar na vida militar, mas auspiciava uma boa carreira. O Francisco parecia-lhe que estava mais guardado para continuar a trabalhar na lavoura e seguir a profissão do pai. No entanto, sempre fora um miúdo sonhador, podendo alcançar mais do que o pai conseguiu.

			As intenções de Francisco e Victoria não foram convencionais. Sempre pensaram em proporcionar-lhes uma saída para as suas vidas fora do trabalho rural. Deram-lhes as bases para depois escolherem o seu próprio caminho. A vida no campo era muito dura e imprevisível. Ao sabor dos caprichos da natureza e muitas vezes até dos meliantes que apareciam para roubar o que se amealhava durante a época mais fértil. A lei e a autoridade pouco entravam nas terras alentejanas. Isto encorajava o crime, favorecia a vingança e a justiça privada. O facto de haver muitos forasteiros de outras terras à procura de trabalho, também dava azo a uma criminalidade, que por pequena que fosse transmitia insegurança, principalmente para aqueles que viviam isolados no campo. Havia muita vadiagem e pequenos roubos. O vadio entregava-se a vícios próprios da indigência e da ociosidade, que não eram exemplo para ninguém. A embriaguez era frequente, em especial ao Domingo e Dias Santos, regados a vinho da região. Acreditava-se que o vinho era uma bebida mas também um alimento. Chamavam-lhes os malteses, trabalhadores rurais durante as ceifas, vagabundos o resto do ano. Responsáveis por numerosos roubos, atentados pessoais, incêndios de searas, rixas, moviam-se na fronteira entre a criminalidade individual e social. Havia muita gente a viver à margem da sociedade. Isto era a última coisa que Francisco e Victoria queriam para os filhos. Faziam-lhes ver que aquela vida desequilibrada não dava felicidade a ninguém, mas também não podiam ser hostis para com eles, uma vez que a grande causa era a miséria e a busca da sobrevivência da maior parte das pessoas, que passavam por aquelas bandas. Assim, e apesar de serem alvo de alguns roubos mais associados à sobrevivência destas pessoas, como comida, produtos agrícolas e animais, nunca lhes chegaram a fazer grandes rombos. O que tinham dava para o gasto, com uma margem para o que faziam desaparecer. Não era uma vida folgada, mas tinham o necessário para serem felizes. Francisco, em conversas que tinha com os amigos, não via grande alternativa para o País e preocupava-se com o futuro dos filhos. Para um homem do campo os problemas que chegavam da capital pareciam distantes, mas percebia que os governantes não conseguiam oferecer futuro a ninguém e se não fosse ele a zelar pelos seus filhos, não era mais ninguém. Percebia que a vida dele era bem mais dura e que tinha que trabalhar muito mais para conseguir sobreviver sem se afundar com o País. No meio das consecutivas crises políticas, económicas e financeiras, as expansões coloniais eram um mítico sonho para uma vida melhor. Na crise de 1891, inaugurou-se uma época de estagnação económica que durou até ao período entre as duas guerras mundiais. Um endividamento galopante levou a uma bancarrota parcial, anunciada em 1892. Faltou o ouro brasileiro, escassearam as remessas dos emigrantes, faltou o crédito que poderia mascarar o problema e adiar a solução. Portugal viu-se confrontado com a incapacidade para cumprir os seus pagamentos. Declarou bancarrota e não pagou. Era apenas mais um episódio no ciclo continuado de dívidas e défices que assombravam o País. Reinava o medo e a desconfiança com o alarme lançado sobre a incapacidade de pagar os juros da dívida pública. Os bancos enchiam-se de clientes que levavam sacos para transportar as suas poupanças em metal. Os mais ricos apareciam de charrette… Estávamos decididamente condenados a lavrar as terras e a emigrar para o Brasil. Francisco às vezes pensava que nunca se conseguiria apagar a miséria da terra. Foi com estas ideias que achou por bem empurrar o seu filho António para a carreira militar. Seria a forma de singrar na vida com algum futuro.

			Embora ele não soubesse ler nem escrever, a mulher já tinha aprendido. Ambos tiveram abertura para proporcionar instrução aos filhos. Francisco não queria que os seus filhos lhe seguissem as pisadas de ficarem analfabetos para o resto da vida. A educação que receberam do pai não era de estudos, mas uma formação de carácter. Possuía uma sabedoria da vida que lhe chegava do campo, da natureza, da vida. A mãe tinha a ambição de os ver bem na vida. Dizia-se naqueles tempos que quem soubesse ler e escrever já fazia a diferença para vencer na vida. Começaram por aprender com a mãe as letras e os números, depois, ao juntar as palavras, ficaram a saber ler, e a escrita veio depois. Quando foram para a escola, já iam adiantados para as primeiras lições. Mas logo perceberam que o que já sabiam não chegava. A professora Emília deu continuidade aos conhecimentos que traziam de casa e ensinou-lhes a gostarem de ler e a ter curiosidade pelas coisas.

			 

			 

			***

			 

			Quando vi o navio que nos trouxe a levantar ferro, envolto no seu próprio fumo, percebi que a minha estadia ia começar. Foi como se me tivessem fechado as portas da prisão entre o mar e a terra desconhecida. 

			Praticamente um mês depois da nossa chegada à Ilha, as operações tiveram início. A autoridade portuguesa não se fazia sentir naquele distrito. Só a cidade se podia considerar segura. O continente pertencia aos indígenas, e Portugal tinha que conquistar palmo a palmo o distrito inteiro de Moçambique. A intenção era criar uma unidade que fosse reforçar a nossa posição, disputando no terreno as suas colónias com as grandes potências europeias, principalmente a Inglaterra e a Alemanha, os dois países com maiores interesses naquela região. A primeira missão era ocupar Macuana, onde os Namarrais se encontravam, às portas da capital, e não permitiam as comunicações entre a Cidade de Moçambique e o interior do Continente. 

			Saímos da Ilha e na véspera do primeiro combate, houve missa campal junto ao Posto de Natuel. Este Posto era comandado pelo alferes Azinhais, também de Elvas. No dia anterior, tinha assumido o comando das forças o cabo de guerra Mouzinho de Albuquerque, tendo por chefe do Estado-maior Aires de Ornelas, o sub-chefe tenente Velez, de artilharia, o adjunto Gomes da Costa, e como ajudante o alferes de cavalaria Vieira da Rocha. Todos nomes, que a história viria a consagrar pelos resultados que obtiveram nas suas missões militares e pelas suas contribuições políticas, onde estiveram mais tarde envolvidos.

			Mouzinho tinha sido nomeado governador-geral de Moçambique há pouco tempo e planeou a ocupação efectiva do resto da província, a começar pela região dos Namarrais. A táctica de marcha e de combate foi determinada por ele. A “ordem em quadrado” veio a resultar em vários êxitos para as nossas tropas.

			Era o início da Campanha dos Namarrais e da ocupação da Macuana, que visava a pacificação dos povos que viviam naquela região. Os Namarrais, guerreiros por índole e tradição, tinham-se estabelecido na região da Macuana e praticavam, em larga escala, a pilhagem de caravanas e o tráfico de escravos.

			Os Macuas, por sua vez, eram das tribos africanas que mais devastadas foram pelo tráfico negreiro, contudo os seus chefes tribais estavam igualmente envolvidos no comércio dos seus súbditos. Com a nossa presença, sentiam em perigo este tráfico e os valores que arrecadavam com este negócio. Uniram-se aos Suaílis, Namarrais e outros povos para se oporem à nossa presença e à colonização portuguesa, que representava também o fim do tráfico de escravos. 

			Era neste mosaico de povos e de interesses que iniciámos a nossa acção militar. Não era um panorama fácil, e até de certa forma confuso. Portugal tinha abolido o tráfico de escravos em 1836, no entanto esta ilegalização encontrou forte resistência, sendo até contornada por regulamentos locais que continuavam a permitir o tráfico de negros, dando cobertura legal a práticas próximas da escravatura. Por sua vez, os próprios africanos mantinham este negócio, com a ajuda dos chefes Suaílis, negreiros franceses, árabes, ingleses e afro-portugueses. Dominavam uma vasta e complexa rede comercial baseada no tráfico de escravos. Só assim se podia compreender a forte oposição que sentimos ao longo da nossa intervenção. Esta resistência não me parecia que fosse por convicção nacionalista, pois nunca senti que existisse, mas por combatermos, também, o tráfico de escravos. Estes negreiros sentiam-se ameaçados no seu modo de vida e não iam, de modo nenhum, facilitar-nos a vida. 

			As localidades por onde passávamos começaram a ser ocupadas consecutivamente, por esta coluna composta por tropas metropolitanas e africanas. Umas com mais resistência da parte dos locais, com os seus régulos a comandarem, outras de forma mais pacífica. A maior parte destas populações nunca tinham visto brancos, o que de certa forma era o primeiro susto que tinham. Estávamos a combater não só as suas terras, mas também o desconhecido. Crentes aos seus deuses, praticavam os seus rituais agora muito virados contra aqueles brancos, que apareciam em grupo e bem armados, ao contrário deles, que tinham as suas azagaias, as armas que eles próprios construíam. Era um combate muito desigual, o que não queria dizer, que não houvesse baixas do nosso lado. Estes povos eram na sua maioria guerreiros e estavam a defender o que era deles. Quando os combates se intensificaram, os régulos perceberam que tinham que adquirir armas de fogo e os próprios alemães fizeram esse trabalho, vendendo e munindo-os de armas modernas. Mas mesmo assim foi um esforço quase inútil contra o fogo da artilharia levado a cabo por tropas regulares e treinadas.

			No dia 1 de Março de 1897, deu-se a acção e a ocupação da povoação de Naguema. Cinco dias depois estávamos a ocupar Ibraímo. Aqui tivemos vários combatentes feridos e foi complicado para nós, vermos os nossos camaradas com tão poucas condições para se restabelecerem, embora o médico que nos acompanhava fosse incansável. Ele também tinha a sua luta: prolongar-nos a vida. A falta de cuidados médicos na primeira linha era um dos nossos grandes problemas. 

			Depois de vários combates com o inimigo emboscado em mata cerrada, onde só à força de machado e catana se abria caminho, foi construído o Forte de Ibraímo, sendo inaugurado com uma salva de 21 tiros, ao ser hasteada a bandeira portuguesa. Cumpria-se, assim, o primeiro objectivo que levávamos: iniciar a ocupação das terras do interior, fazendo frente aos povos que encontrávamos. Era desta forma que esta gente começava a perceber que agora era portuguesa.

			Continuando a coluna ao serviço da ocupação e estando bivacada na localidade de Cavaca, e já em perspectivas de prosseguir a marcha, chegou um mensageiro, com a notícia de ter rebentado uma revolução em Gaza, onde toda a guarnição do Posto de Palude tinha sido massacrada. Mouzinho de Albuquerque, homem de providências imediatas, volta para trás com parte da coluna, seguindo a restante sob o comando de Azevedo Coutinho, comandante da marinha.

			A 1 de Abril fizemos a ocupação de Hoculo, construindo-se em 3 dias este posto. Tínhamos que nos fixar rapidamente logo após os combates, para ficar claro quem tinha a supremacia daquelas terras. Inaugurámos o Posto de Hoculo às 7h30 da manhã do dia 4, com mais uma salva de 21 tiros e içada a bandeira azul e branca. Missão cumprida, a coluna retirou-se para Mossuril, onde chegámos na tarde do dia 6. Daqui pusemo-nos de novo a caminho da capital. As condições dos nossos homens não eram as melhores, pois esta campanha estava a ser dura. Para além dos combates, tínhamos como inimigos a dureza do clima, o cansaço de fazermos todos os percursos a pé, carregados de armas, mochilas e munições pesadas. Pela primeira vez vi homens a morrer. Muitos dos nossos camaradas ficaram feridos e sem forças para caminhar. A minha inexperiência fazia-me duvidar do que estávamos a fazer. Aprendi que a guerra por ser guerra não admite compaixões. Valeram as chefias que tivemos, que nos transmitiram braveza. Elas mantinham-se na frente das batalhas, dando-nos alento para avançarmos. O medo existia, mas o instinto de sobrevivência superava esse sentimento, e um comando forte marcava a diferença. Éramos uns miúdos com armas na mão, que precisávamos de uma liderança forte que nos transmitisse confiança, coragem e até atrevimento perante o terreno desconhecido que pisávamos.

			A Campanha dos Namarrais estava a chegar ao fim, tendo posto à prova a capacidade de adaptação dos portugueses e contribuindo para a submissão de vários chefes rebeldes. Estes povos guerreiros ao verem as tropas portuguesas ganharem as batalhas que travavam, submetiam-se ao domínio português. Os régulos aliados vinham prestar vassalagem às autoridades portuguesas. Parte daquela região estava tomada e agora era uma questão de a manter nas nossas mãos. As Companhias Indígenas iam ter um papel fundamental nisso, com oficiais portugueses a exercerem no mato uma função militar e também administrativa. Ao mesmo tempo, estávamos a demonstrar às maiores potências europeias que este território era efectivamente português. No entanto, percebíamos que era uma gota no oceano. A missão militar portuguesa ainda tinha muito para fazer e desbravar. O território era imenso, e os inimigos eram vários. Percebia-se a fragilidade da administração colonial portuguesa, a par da debilidade política, económica e também financeira que se fazia sentir na capital do Império. A estratégia era consolidar a ocupação militar, transformando as principais áreas de resistência anti-colonial em sedes de administração portuguesa e fazer com que as entidades africanas se fossem agregando à administração colonial. Só assim podíamos provar às potências europeias que esta colónia nos pertencia.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Capítulo 2 – Campanha de Gaza e a Segunda Guerra de Gaza

			 

			 

			Todas as tropas brancas que tinham ficado para a ocupação de Hoculo, embarcaram num vapor francês com destino a Lourenço Marques, em 17 de Abril do ano de 1897. Íamos juntar-nos às tropas que já combatiam em Gaza e, mais uma vez, sob a liderança de Mouzinho de Albuquerque.

			Esta viagem durou 5 dias, e fizemos grande parte da costa moçambicana. Do mar podíamos apreciar a paisagem, que ia mudando à medida que avançávamos para sul. A beleza da natureza era soberba e entrava pelos meus olhos sem pedir licença. As praias misturavam-se com a vida selvagem. Avistava-se extensões imensas de coqueiros ao longo da costa, vastos pomares de mangas e, por vezes, cordões de dunas, manchando a paisagem de branco. O sol ao bater no Índico emprestava a luz que fazia com que aquela paisagem fosse única. O pôr-do-sol era um momento mágico e de silêncio, pela explosão de cores intensas que proporcionava. E cada dia podia ser diferente. Não fosse estar cheio de febre, aquela viagem parecia de lazer.

			As tropas chegaram em muito más condições físicas, apesar de termos estado onze dias a tentar recuperar dos combates com os Namarrais antes do embarque para Lourenço Marques. Mas mais complicado do que isso foram as febres que contraímos, não só em resultado do clima, mas muito especialmente pelas grandes molhas apanhadas, em que para abrigo só tínhamos o capote, peça da nossa farda insuficiente e até imprópria para o clima da região.

			A febre alta e a tremedeira que sentia no corpo eram uma sensação nova que nunca tinha experimentado. Por vezes o frio misturava-se com o calor que chegava de dentro do corpo. Não conseguia controlar estas variações de temperatura e o calor e a humidade que se fazia sentir na atmosfera não ajudavam em nada a refrear esta mudança de sensações. Muitas vezes nem sabia onde estava e os meus delírios levavam-me para a terra que me viu nascer. Acordava encharcado, com suores frios, na cama toda revirada e com os pensamentos todos em desordem. 

			O desembarque em Lourenço Marques foi feito às costas de carregadores, por ainda não haver cais acostável. Existia apenas uma pequena ponte, que na maré baixa ficava em seco. Estranhei muito esta profissão e até me senti constrangido ao ser atirado para as costas de um homem de estatura mais pequena que a minha e com a fome a saltar-lhe dos olhos, o que seguramente lhe tirava muitas das forças que precisava de ter. Enfim, pensamentos que não comentávamos entre nós...

			Só no dia 10 de Junho de 1897, a coluna restabelecida seguiu para Gaza, tendo sido celebrada, antes da partida, uma missa campal em Ponta Vermelha. A Infantaria 4 e a Marinha seguiram no vapor costeiro “Carnaron”, chegando ao Xai-Xai no dia seguinte. A travessia do rio Limpopo foi feita nas lanchas “Capelo” e “Serpa Pinto”, de fundo chato, visto o rio só ser navegável por barcos de quilha até ao Xai-Xai.

			O rio Limpopo era um rio cheio de vida, que permitia viver dele. Descobrem-se povoações nas margens e grupos de palhotas que vão salpicando a paisagem. Avistam-se animais que vêem saciar a sede depois de terem percorrido quilómetros ao sol e à seca. Desagua numa localidade chamada Zongoene. Aqui o rio entra no mar com uma corrente forte e cheio de pressa. Podia-se ver alforrecas gigantes a serem levadas pela correnteza da água, sem fazerem resistência. O mar tinha uma ondulação que metia respeito e a praia era de uma imensidão que fazia cortar a respiração. A sensação era que estava num deserto à beira mar, com cordões de dunas a perder de vista e alguma vegetação que sofria com a acção dos ventos fortes que se faziam sentir naquela costa.

			Desembarcámos em Moyéne, com o intuito de seguir para Chibuto. Foi aqui que nos encontrámos com Mouzinho de Albuquerque. Tinha saído também de Lourenço Marques, mas com a cavalaria com 50 cavalos, numa marcha arriscada. Teve a alternativa de embarcar com a nossa Infantaria e fazer uma viagem mais tranquila, mas Mouzinho não era homem para se poupar, nem a maçadas, nem tão pouco ao perigo. O seu lugar era sempre na frente. Foi assim na Campanha dos Namarrais e agora em Gaza. Eram estas atitudes que faziam dele um líder respeitado e estimado por muitos de nós, embora o seu temperamento não fosse apreciado por todos. Apesar do seu carisma ser incontestável, manteve sempre admiradores mas também inimigos. Era um homem de cariz violento, mais destinado às armas do que à diplomacia palaciana. Muitas vezes chegou a ser considerado violentamente nacionalista, mas como administrador de mão de ferro que era, conseguia acabar com esses pensamentos aos mais críticos.

			Era 1 hora da manhã. O silêncio no acampamento de Chibuto era absoluto. Tínhamos ido dormir, sem suspeitarmos que dentro de poucas horas íamos ser acordados com novas ordens. Os oficiais com as suas lanternas de campanha e os sargentos às escuras começam a chamar as praças para o café. Na véspera, sem ninguém se aperceber, os chefes tinham ido fazer o reconhecimento da zona. Ao longe, através da neblina avistavam-se as fogueiras do inimigo na encosta. Maguiguana, antigo chefe de guerra de Gungunhana, tinha concentrado em Macontene milhares de guerreiros, com o objectivo de continuar as sangrentas violências do seu potentado. Este homem tinha sobrevivido aos ataques que as tropas portugueses tinham feito, há dois anos atrás, sob o comando de Mouzinho de Albuquerque. Gungunhana, que tinha ameaçado transformar o seu reino num protectorado inglês, fora preso e levado para Portugal e Maguiguana manteve-se a lutar pelo seu território. Era respeitado mas também temido pelo gentio daquela zona, pela prática em larga escala de pilhagem e tráfico de escravos.

			Este povo era guerreiro e muito agressivo. Praticavam sacrifícios humanos e muitos foram oferecidos a Manikuse, avô de Gungunhana, fundador do império zulu e que ali estava sepultado. Podia-se ver muitas caveiras e cadáveres e o cheiro a carne podre era insuportável naquela zona. Era um povo poderoso e temido, com vastíssimos territórios que iam desde a margem do alto do rio Zambeze até à Zululândia e desde as serras de Manica até ao mar.

			Só se ouviam os sons da noite no acampamento. O vento quente batia nas folhas das árvores, as aves nocturnas andavam à caça e faziam-se ouvir. Os animais predadores da noite deixavam o seu rasto. O nosso ouvido escutava a noite e começava a estar treinado para captar estes sons e avisos. A surpresa era uma das formas de sermos atacados ou de atacar. Chegámos muitas vezes a ser emboscados e a percebermos pelos sons que não podiam ser de animais, mas de homens que enviavam os seus sinais e códigos de alerta. A coluna saiu de Chibuto às 2h30 da manhã do dia 21 de Junho de 1897, ordem dada na própria hora para que o inimigo, acampado no alto de Macontene, não tivesse tempo de se preparar para nos receber.

			No total reunimos 6.357 homens4, dos quais 247 brancos. Era estratégico para os planos que tínhamos, pôr todos aqueles homens em marcha no máximo dos silêncios até chegarmos perto do inimigo. Com todas as precauções chegámos ao sopé do monte de Macontene, pelas 7h30 da manhã. Foram 5 horas a andar, o que naquelas condições nos encheu de expectativas. Caminhávamos no escuro e no silêncio, como se fossemos uma sombra na noite. O inimigo já se avistava, embora parcialmente encoberto pela bruma matinal. Sabíamos que eram de meter respeito. Dois meses antes, o capitão Gomes da Costa, Governador de Gaza, tinha atacado com uma pequena coluna este mesmo acampamento vátua. Mas após quatro horas de renhido combate em que os vátuas tiveram pesadas perdas, o capitão entendeu fazer a retirada para Chibuto, para não deixar cair a noite sobre as tropas já cansadas.

			Atravessámos um vasto campo de milho e formámos logo quadrado numa clareira, apenas coberta de capim, que se estendia até ao alto. Os africanos da coluna estavam deitados na frente das faces do quadrado e a cavalaria montada no centro. A artilharia rompeu logo um fogo certeiro e continuado. O inimigo comandado por Maguiguana e assistido pelo régulo D’jambui, avança a peito descoberto, em forma de leque, envolvendo o nosso quadrado. Era uma força de cerca de 10.000 a 15.000 guerreiros vátuas5 saltando, gritando e disparando alguns tiros.

			Do lado português mantinha-se a artilharia a fazer fogo, com método, mas não conseguiam deter o avanço da imensa multidão de guerreiros que se dirigiam a nós, em passo cadenciado curto e rápido, muito peculiar dos zulus e também dos vátuas, seus parentes. Quando se aproximaram do quadrado e chegaram a cerca de 300 metros, Mouzinho ordena, alto e bom som, fogo para descargas às faces cercadas e pouco depois mandou apear a cavalaria, que estava a servir de alvo. Ele conservou-se montado, acompanhado de alguns oficiais. Tinham que dar o exemplo e liderar aqueles homens que tinham a seu cargo e que estavam em minoria. A infantaria disparava por secções, abrindo brechas nas mangas inimigas. O fumo das munições envolvia o quadrado e tirava a visibilidade do avanço do inimigo.

			Quando se aproximaram a 80 metros do quadrado, foi ordenado fogo vivo. Houve quem vacilasse e Mouzinho, para não perder a intensidade da carga que pretendia, manda montar de novo a cavalaria. Era o momento propício para esta actuar. Montada já, manda cessar-fogo e abrir a face da frente do quadrado, para dar passagem à cavalaria. Sai de espada em riste e revólver no coldre sobre o gentio, à frente dos cavaleiros. Esta movimentação fez com que os africanos, que estavam deitados à volta do quadrado, se levantassem como por encanto. E numa gritaria infernal, corressem sobre o inimigo que, impotente, fugiu pelo monte acima. Tentaram atravessar o rio Limpopo, mas muitos acabaram por encontrar a morte, por não saberem nadar. Nunca os crocodilos pensaram que iam saborear um banquete de cadáveres. Podia-se ver manchas vermelhas à flor da água. A mortandade foi grande e a cavalaria recolhe ao quadrado com Mouzinho à frente visivelmente satisfeito com o resultado alcançado. Foram recebidos com manifesta alegria e milhares de vozes a darem vivas a Portugal, a Mouzinho e ao exército português.

			Assim findou o maior combate a que até então tinha assistido. Impressionado, nos meus 20 anos, pela vitória mas também com as baixas que tivemos e com a quantidade de mortos que conseguia vislumbrar na minha posição. Olho, e vejo numerosos cadáveres espalhados pelo campo, entre os quais os mais decididos e corajosos guerreiros. Brancos e pretos jaziam naquele lugar, numa igualdade que a sociedade não permitia. Era visível a dimensão da derrota dos vátuas. Assalta-me a dúvida, quando vejo tanta mortandade, grande parte fruto da minha inexperiência de militar. Mandam-me matar e eu, por sua vez, dou ordem para matar. Há uma cadeia que mexe com os valores humanos, mas a obediência é ditada pela lei. A história dirá. Estamos nós a fazer história?

			A coluna regressou a Chibuto, onde chegou pelas duas horas da tarde, levando à frente os povos africanos que combateram ao nosso lado. Inesperadamente começamos a ouvir um deles a levantar a voz forte e penetrante, com uma vitalidade dominante, como que a dar o mote para iniciar um cântico. Em coro de milhares de vozes, os outros responderam, entrelaçando os diversos timbres ao entoar os seus cantos de guerra, que eram de uma melodia e de uma imponência que faziam arrepiar. Formaram uma corrente musical, que nos deu a sensação que se tratava de uma oração. Eram vozes masculinas e potentes, que ecoavam no mato e davam-nos força para seguir o nosso caminho. 

			Os feridos eram muitos e o hospital de Chibuto estava a postos para tratar de todos. Ficaram entregues nas mãos de quem os podia ajudar. Havia ferimentos medonhos das zagaias. O estado de doença e de dor dos soldados não se compadecia com a deficiência de pessoal médico. As macas passavam com feridos a gemer, e as enfermarias estavam a abarrotar e já imundas. Deitavam os doentes no chão, sobre lençóis já côr de terra e manchas de sangue. À noite, no silêncio do acampamento, deixo registado no meu diário, uma cena que me deixou impressionado: “a muito bondosa e ilustre esposa de Mouzinho de Albuquerque, acompanhada de duas irmãs da caridade, fazia de enfermeira, tratando ela própria dos doentes que se encontravam no hospital que eram rodeados de todos os carinhos, por tão bondosa alma. As irmãs de caridade eram também duas almas bem formadas e caritativas, formando as três, um verdadeiro grupo do Bem. Mouzinho de Albuquerque e a sua esposa completavam-se: em bondade eram iguais, as missões, porém, é que eram diferentes”.

			Nos dias que se seguiram, as consequências da vitória fizeram-se sentir. Os principais chefes vátuas da margem esquerda do Limpopo até Palude, incluindo alguns familiares de Gungunhana, prestaram fidelidade à Coroa portuguesa. As autoridades militares, no seu processo de ocupação colonial exploravam, em seu benefício, as rivalidades inter-africanas. As resistências africanas fundamentavam-se, no intuito de preservarem as suas redes tradicionais de administração da economia regional, que pelo seu carácter, estabelecia hierarquizações de poder e também de rivalidades políticas, que os portugueses exploravam.

			No entanto, a campanha não findou por aqui. Mouzinho não era homem para deixar as coisas incompletas. Tinha de liquidar os chefes revoltados. Era a única forma de ter supremacia perante aquele povo e de vingar os nossos camaradas que tinham sido brutalmente chacinados.

			Pouco refeitos da última investida e completo o reabastecimento, a coluna saiu de novo para o mato no dia 1 de Agosto, tendo passado por Chaimite. Seis dias depois chegámos ao Posto de Palude, onde se tinha passado o massacre. Tudo estava destruído e ao abandono. Mas sabíamos que foi uma coisa arquitectada para ter aquele final. Houve um convite do régulo da região, D’jambui, ao comandante do posto, o alferes Manuel Chamusca, para lhe fazer uma visita de cortesia. Apesar das condições de defesa precárias em que vivia no Posto, sem campo de tiro, num grande isolamento em território de revolta e com falta de pessoal e munições, o oficial português resolveu aceitar o convite. Levou uma escolta, e à passagem do rio foram assaltados e todos mortos. O mesmo sucedeu aos que tinham ficado no Posto, com excepção de um indígena que levou a notícia a Chibuto, numa caminhada solitária e durante a noite. Foi este massacre, a que não era estranho Maguiguana, que deu origem à Segunda Guerra de Gaza.

			A coluna retrocedeu, passando novamente para a margem esquerda do Limpopo, precisamente no sítio do massacre. A cena que encontrámos era desconcertante. O cheiro a mortos era pestilento e revoltante. Havia cabeças espetadas em paus. Corpos mal tratados deixados ao abandono. A mensagem que deixaram com aquele espectáculo de horror era de poder e demonstrativo da sua crueldade, que muita da população nos relatava. Abrimos uma vala e enterrámos os mortos que encontrámos. Recolhemos as ossadas dos nossos camaradas, para mais tarde podermos transportá-las para Lourenço Marques e fazermos a homenagem devida, com todas as honras militares.

			Demos início à construção do Posto de Guijá, em substituição do Posto de Palude. No mesmo sítio já não fazia sentido erguer mais nada, mas tínhamos que voltar a impor a nossa presença, naquele local. Foi erguido em poucos dias, pois havia o ajuste de contas a fazer.

			A cavalaria e mais 30 cipaios de Gaza avançam com Mouzinho à frente, em perseguição de Maguiguana, que fugia em direcção ao Transvaal. Nesta perseguição a Infantaria foi dispensada, pois estava extenuada dos últimos combates e só podia servir de estorvo para o objectivo em vista. Já cercado, o inimigo ofereceu uma dura resistência, chegando a atingir dois ou três soldados portugueses, entre eles o alferes Vieira da Rocha. Ao segundo dia de marcha Maguiguana foi morto, com uma azagaia desferida por um indígena, ao reconhecê-lo por detrás de um arbusto, de carabina aperrada.

			D’jambui que se deslocava em machila6, por ser extremamente obeso, e por isso com dificuldades em andar, levava dois dias de avanço, e conseguiu internar-se no Transvaal, livrando-se da nossa perseguição. E assim terminou a segunda guerra, resultando no controle da região de Gaza. Foi um dos combates mais ferozes de todas as campanhas portuguesas em África, terminando definitivamente com as ambições imperialistas vátuas.

			No Posto de Guijá ficou uma guarnição sob o comando do alferes Luiz Patacho, que se fez acompanhar da cabeça daquele chefe, para mostrar ao gentio daquela região, que o poder estava em mãos portuguesas e também para os convencer que nada mais tinham que recear de Maguiguana, que julgavam invencível. Este militar era duro e a situação de ficar naquela zona transformou a sua dureza em crueldade. Aquela população não ia ter uma vida fácil, com este homem à frente do Posto…

			Seguimos para Lourenço Marques, onde chegámos a 18 de Agosto. Tivemos uma fantástica recepção, com festas que duraram vários dias. O controle e a ocupação efectiva dos territórios interiores de Moçambique eram um acontecimento político importante. O domínio da colónia dependia destes avanços militares. Os postos militares que iam sendo construídos representavam a primeira forma de presença administrativa colonial nos territórios do interior. A situação administrativa da colónia exigia estas acções militares em face da ameaça representada nas estruturas africanas pré-existentes na região e que, muitas vezes, eram incentivadas pelos ingleses. Desde a Conferência de Berlim, em 1884, que se definiu um novo conceito de direito colonial baseado na ocupação efectiva dos territórios africanos, que anulou os direitos históricos tradicionais, sobretudo o dos portugueses, que se baseavam na prioridade da descoberta. Era esta reconquista militar no terreno que estávamos a tentar acelerar. Na realidade tínhamos dois inimigos: o indígena e as potências europeias que pretendiam tomar a nossa posição. Para não falarmos da sede e do calor, que em muitos combates foram os nossos piores inimigos.

			Durante um mês e meio ficámos estacionados no quartel em Lourenço Marques, para nos restabelecermos dos combates, das febres e das situações extremas que vivemos.

			Em 5 de Outubro de 1897, o dia amanheceu perfeito naquela cidade. Era o dia da partida para Lisboa. O regresso estava marcado e ia-se cumprir. O mar estava calmo e preparado para nos receber na longa viagem que íamos fazer. O navio aguardava pelo nosso embarque. A felicidade nos rostos dos militares pronunciava que iam voltar para a família. Tinha ficado para trás a experiência da batalha e da morte, que comigo ia viver para sempre. Mas esta foi a profissão que escolhi e tinha que viver com isso. Fomo-nos afastando da cidade e fizemo-nos ao mar alto. Tinha que controlar a ansiedade, pois a viagem era longa. Desembarcámos em Lisboa, precisamente um mês depois. Para seguir para Elvas apanhámos o comboio, onde chegámos a 7 de Novembro, tendo os expedicionários sido recebidos na estação da cidade pelas autoridades civis e militares, a Filarmónica Artística Elvense, a Banda da Infantaria 4 e muito povo. Formou-se um cortejo até ao centro da cidade, com as duas bandas a tocar. Ao entrarmos no centro, repicaram os sinos e subiram ao ar várias girândolas de foguetes. As ruas estavam embandeiradas, as janelas e as sacadas ornamentadas. Três dos arcos da cidade estavam embandeirados: Portas de Olivença, o da Rua Pereira de Miranda e a do Quartel. Aqui, o general governador da Praça, Ribeiro de Almeida, deu-nos as boas vindas, estando acompanhado pelo coronel Luis Cyriaco de Oliveira, comandante do regimento, o tenente-coronel Sá Chaves Pinto e outros oficiais da guarnição e todas as autoridades civis da cidade.

			Eu não esperava tamanha recepção e fiquei surpreendido pelas festas que organizaram na cidade, para nos darem as boas-vindas. À noite foi servido um jantar aos soldados, com a banda regimental a tocar e as festas pelas ruas duraram dois dias. No dia 9 de Novembro houve um jantar de confraternização dos sargentos, que determinou o fim dos festejos.

			O encontro com os meus pais foi emocionante. Um ano sem nos vermos era coisa que nunca tinha acontecido. Parti com 19 anos, um jovem ingénuo que nunca tinha saído da sua terra, e cheguei com 20 anos, com experiências que eles nunca tiveram. Um Portugal desconhecido para eles, num Continente longínquo e metido numa guerra, onde vi muitas atrocidades, mortos, doentes e estropiados. Muitas das coisas que vivi nem podia contar. Não eram assuntos que pudesse partilhar com a família. Restava-nos a alegria de voltarmos a estar juntos. Quanto ao encontro com o meu irmão Francisco, já foi diferente, pois apesar de ser mais novo, já havia uma cumplicidade diferente, o que me permitia partilhar algumas experiências. Uma coisa era certa, tinha chegado mais maduro, mais adulto e com a certeza que apesar de tudo, era aquela vida que queria seguir.
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			Em Lourenço Marques, Moçambique, com 20 anos

			 

			 

			 

			 

			 

			Capítulo 3 – Vida de Sertanejo

			 

			 

			“Para ser africanista não basta estanciar mais ou menos tempo em Luanda, Bié, Lourenço Marques ou Beira”, escrevi muitos anos depois, lembrando-me das marchas e muitos quilómetros feitos a pé pelo interior de Angola e Moçambique. Como gostava de recordar, o sertanejo vive a natureza, passa alguma fome e muita sede. Conheci bem o mato, sobrevivi à rudeza do sertão, longe da costa e da urbe que concentra a cultura e a civilização. É assim que se conhece a essência dos povos que habitam estas regiões interiores.

			De dia, ao sol ou à chuva, presenciei à corrida traiçoeira do crocodilo, à acção do hipopótamo, o rei dos rios, às famílias de elefantes que traçavam o seu caminho em direcção à água, e a outros animais que a selva acolhe e que fazem parte do nosso quotidiano, sem serem, na realidade, uma verdadeira ameaça. Animais e homens conseguem conviver sem grandes sobressaltos, basta ter em consideração o espaço e território que lhes pertencem a cada um. De noite, ao relento, quer chova ou cacimbe, ouvia-se o rugido do leão, o latir da hiena, o rastejar das surucucus, uma espécie de víbora que os da terra tanto temiam. A farfalhada da bioconde7 fazia-se sentir, a formiga negra mais perigosa por ser carnívora e que marcha em colunas organizadas de 20 a 30 metros. Um verdadeiro exército que nós também tínhamos que combater.

			O militar português que se tornou sertanejo no interior de Moçambique, calcorreia centenas ou milhares de quilómetros, come do que encontra, guarda avaramente o que leva armazenado para ter a certeza que subsiste a tanta privação, e guarda a água como bem precioso. Coze o pão numa panela, ou faz um forno improvisado num ‘morro de salalé8’, quando não o encontra já feito por alguém que passou antes. Nunca pensei que a formiga branca fosse tão útil para a nossa alimentação, no mato.

			Esta era a África que encontrei no fim do século XIX e princípio do século XX. Hoje, o comboio, o automóvel, ou até o avião desbravam e esventram o território. Os africanistas de hoje viajam, não caminham, o que de certa forma me faz confusão, pois não permite conhecer a fundo aquelas paragens que tanto têm para nos dar. Isso dá-lhes uma dimensão muito mais superficial, do que aquela que eu tive.

			No dia 1 de Setembro de 1909 embarco de novo para Moçambique. Desta vez como alferes. Regresso à África Oriental doze anos depois. Mais adulto, mais maduro, mas também mais cauteloso. Naquela época já contava com 32 anos, estava casado e com a responsabilidade de quatro filhos pequenos, deixando a caminho o quinto e último filho, que não sabia quando o iria conhecer. Nestas circunstâncias, qual é o homem que quer morrer? Tive que enrijecer os meus sentimentos e também a coragem de deixar Adelaide grávida e encarregada da educação dos nossos filhos. A minha responsabilidade era de me manter vivo para regressar há minha vida familiar em Elvas e colmatar a falta que fazia à mulher e aos filhos.

			Desembarco em Lourenço Marques no dia 29 de Setembro de 1909, depois de praticamente só ver mar durante quase um mês. A ansiedade de chegar a terra já se começava a notar. O mar-alto deixava-me inseguro e a falta de notícias da família perturbava-me cada dia que passava. Ao chegarmos, percebi de imediato que a cidade estava diferente. Na última década tinha-se desenvolvido e modernizado muito. As ruas começavam a estar preenchidas de casas, jardins e edifícios públicos. A estação de caminhos-de-ferro estava praticamente terminada. Já havia comboios que seguiam para Pretória. O porto animava-se todos os dias com as cargas e descargas dos navios. O fim da cidade estava cada vez mais longe.

			No dia 2 de Outubro estávamos a embarcar num vapor para a Beira, onde chegámos dois dias depois. Na Beira, o “Lusitânia” foi carregado mas não conseguiu sair por excesso de carga. A solução era esperar pela maré cheia, que mesmo assim não deu o calado de água necessária para o navio sair. Voltámos para trás e tivemos que aliviar a carga, saindo novamente, desta vez com sucesso, para chegar à Cidade de Moçambique no dia 10 de Outubro. 

			A Ilha de Moçambique mantinha-se igual, como a tinha deixado há uns anos atrás. Parada no tempo e com a sua beleza natural intacta, a mistura portuguesa, africana e indiana, continuava a dar-lhe um encanto especial. Nesta altura já não era a capital de Moçambique. As instituições oficias e o poder já se tinham deslocado para Lourenço Marques, e por isso a cidade ia perdendo força. Estrategicamente continuava a ter um papel importante, para nós militares, por ser a porta de entrada para o interior Norte do território.

			Transformámo-nos nos primeiros colonos, sem deixarmos de ser militares. Esta foi a grande missão que nos deram nesta segunda estadia em Moçambique. Treze anos depois de ter cá estado a conquistar território, agora a palavra de ordem era mantê-lo nas nossas mãos e colonizá-lo. Mostrar que estávamos estacionados nos locais e a viver como verdadeiros sertanejos. Construímos vários postos militares, que foram a génese de muitas vilas. A colonização feita por civis ainda não era possível. O País encontrava-se numa crise económica e financeira muito grande, e a população não tinha condições para investir nas colónias. O gosto da aventura tinha abandonado os portugueses educados, ao contrário do que sucedia com os britânicos. Os que seguiam para a África portuguesa eram o refugo da sociedade, de gente pobre e degredados. Não existia uma emigração organizada pelo Estado. De artífices e pequenos capitalistas, que dessem um avanço à colonização.

			Fui colocado na 5ª Companhia Indígena de Infantaria, com sede em Corrane, no interior, perto de Nampula. Para lá chegar embarquei na Ilha de Moçambique para o Continente. O primeiro destino foi Mossuril, localidade perto da costa. Só três dias depois da minha chegada apareceram os carregadores para transportar a bagagem. Começou aqui a minha vida de sertanejo, uma vida de espinhos.

			O primeiro contacto com a África interior é, essencialmente, físico. A pele apercebe-se que está em território diferente do habitual e começa a transpirar desde que se chega até ao último dia da estadia. Com o sol, a minha pele morena foi escurecendo. Os olhos abriram-se a um mundo desconhecido, mas muito mais colorido. O corpo vai emagrecendo com a vida dura, as longas caminhadas, a falta de comida e, fundamentalmente, a ausência de água. Só depois desta transformação física é que África entra na nossa cabeça. Os vários mundos que ela tem, começam a sobressair. O mundo vegetal revela-se, o mundo animal descobre-se, e nós percebemos que não somos nada no meio desta imensa natureza, que nos reduz à insignificância de sermos apenas mais um. Este é o encanto e a sabedoria de África.

			Na madrugada do dia 19 de Outubro de 1909, montados em mulas, internámo-nos no mato, com o tratador atrás e carregadores à frente, indo pernoitar ao Posto de Mochelia, sede da 11ª Companhia. No dia seguinte percorremos 14 quilómetros até ao Posto de Lunga. Finda uma caminhada de 26 quilómetros, o cansaço vencia a novidade de andar no meio do mato. O matagal era fechado e o horizonte não ia além da estrada, e esta limitava-se ao corte de árvores e capinagem. Foi chegar ao Posto de Namuco e descansar, pois mais dias duros nos esperavam. Seguimos para Mogincual, sede da 12ª Companhia, localidade situada no litoral, na baía com o mesmo nome. A estrada não se afastava muito do litoral, mas revelou-se pouco segura por haver ainda alguns régulos insubmissos, que lutavam contra as tropas portuguesas e os locais que as serviam.

			Com a ajuda de uma machila, continuámos a viagem pernoitando no Posto de Ligúria, após uma marcha de 38 quilómetros. A cadeira de pouco serviu, pois usei-a pouco, mas não deixou de ser uma ajuda psicológica. Se precisasse, tinha ali um recurso, mas homens que estão a servir o seu País, não precisam destas ajudas... Convencia-me, assim, para fazer frente às dificuldades que enfrentávamos no mato. A etapa a seguir foi Liúpo, com mais 28 quilómetros percorridos. Começámos a entrar no interior e a aproximar-nos do destino.

			Como a distância era de 41 quilómetros para chegar a Corrane, sede da 5ª Companhia Indígena de Infantaria, decidimos sair à meia-noite. A novidade era percorrer estas paragens de noite, com todos os perigos à flor da pele. O medo instalou-se, mas um militar tinha que controlar tal sentimento rapidamente. Depois desta caminhada nocturna, tivemos um descanso para almoçar, junto de um pântano, onde os locais que nos acompanhavam confeccionaram a sua refeição que se limitou a um pouco de farinha desfeita em água fria, numa casca de árvore colhida ali no local. 

			Recomeçando a marcha, já sem água e em condições extremas, chegámos finalmente à sede da Companhia: Corrane. O comandante do Posto, capitão Jaime de Campos Ramalho, recebeu-me com grande hospitalidade e como verdadeiro camarada. Há muito tempo que estava só na Companhia, sem notícias e conterrâneos com quem pudesse partilhar as suas inquietações, falar da vida, discutir a melhor actuação naquelas condições, e mais importante que tudo ter notícias frescas de Portugal. Explicou-me que o pior inimigo era o clima, húmido e muito quente, com uma estação de intensas chuvas, que trazia com ela nuvens de mosquitos e doenças. Os densos nevoeiros matinais, principalmente nos meses de Agosto e Setembro, cobriam o horizonte e a paisagem era, por isso, curta e cerrada. A neblina misturava-se muitas vezes com o pôr-do-sol, acentuando os tons de fim de dia, que tingia a natureza de escarlate. Eram cores intensas que tanto me impressionavam e se instalaram no meu pensamento para sempre. Era o momento de reconciliação com o dia.

			Na realidade esta região era segura para as tropas portuguesas, uma vez que o régulo M’capéra era amigo pessoal de Neutel de Abreu a quem Portugal deve os seus bons serviços. Este régulo e os seus homens facilitaram a ocupação daquele território, fornecendo homens para campear os terrenos, para os trabalhos de abertura de estradas, e para a guerra, não só para o auxílio militar, mas também para carregadores.

			O régulo M’capéra era o rei da Macuana, uma região com natureza forte e uma beleza extrema de floresta. Este homem para além de chefiar o seu povo, pelas leis indígenas, era-lhe reservado poderes mágicos, como a todos os régulos. Eram os únicos capazes de falar com os antepassados, já que a população acreditava na vitalidade dos espíritos, a quem, normalmente, pediam protecção contra a falta de sorte, pela eliminação de doenças, abundância e agradecimento. Estes líderes tratavam das cerimónias, ritos e conflitos, e por isso era muito importante serem compreendidos pelas tropas portuguesas que por sua vez, se limitavam a respeitar as suas crenças. A interferência portuguesa era outra e a nossa abstenção por estes assuntos, acabava por ser uma forma de nos aproximarmos e entendermos melhor a forma como eles pensavam e agiam. Este líder africano era respeitado pelos portugueses e acabou sepultado no Posto de Corrane.

			Neutel de Abreu residiu em Moçambique durante mais de 30 anos, tendo prestado relevantes serviços como militar e colono, principalmente porque era conhecedor como poucos da política indígena, gozando de prestígio junto dos régulos da região. A penetração desde Mongincual até Ribaué, no princípio do século XX, foi, essencialmente, devida às suas acções diplomáticas e ao conhecimento que foi adquirindo das políticas tribais existentes e forma de pensar destas paragens. Era uma forma inteligente de avançar no terreno, mostrando força diplomática. 

			Entre 1907 e 1913, a partir do Posto de Nampula, foram subjugados cerca de 44 régulos, mas não podíamos esperar nunca a sua rendição às tropas portuguesas, pois nunca deixavam de fazer resistência. Foi por isso que foi tão importante ter homens que percebessem os seus usos e costumes para conseguir controlar minimamente o que podia ser sempre um barril de pólvora. E depois havia de tudo, desde os mais guerreiros que viviam para a guerra, até aos mais negociadores que pela troca de produtos, conseguiam viver melhor e manter a paz, até aos que viviam pacatamente da agricultura e a única coisa que faziam era sobreviver naquelas condições, muitas vezes, extremas de pobreza. Para não falar dos que insistiam em manter o negócio da escravatura, que apesar de haver menos ainda persistia e até dando má reputação a Portugal e à sua administração colonial, que mantinha em muitos territórios o trabalho forçado. Esta liderança tradicional dos régulos era um desafio para nós, portugueses, que tínhamos que saber lidar com isso todos os dias, sem distracções e desmazelos, naquele pedaço de Portugal esquecido.

			No último mês de 1909, fui nomeado para ir a Chinga, levantar um auto, serviço urgente por se tratar de um caso de morte. E a pressa era tanta em resolver o caso, que nem tempo me deram para almoçar. Recebi o telegrama fui a correr à libata9 do régulo M’capéra, requisitar os carregadores necessários para levar a bagagem e a machila do escrivão. Os restantes homens que me acompanhavam foram transportados de mula, em direcção a Nampula, a cerca de 60 quilómetros de Corrane.

			Quando estávamos prontos para seguir marcha, já era de noite, mas não foi isso que nos fez desistir. No entanto, a viagem foi difícil, pois para além do mato ser cerrado, tanto os homens como as mulas encheram-se de sono e por três vezes caí da mula. Valeu-me o animal ser de boa índole e ficar à espera de ser montado de novo. Com a ajuda do tratador lá subia para cima da mula, já magoado pelas quedas que tinha dado. O escrivão na sua machila dormia sem receio de cair e fui encontrá-lo mais tarde à nossa espera, à entrada do Posto de Nampula, acompanhado do tenente Mendes, comandante do Posto mostrando-se preocupado com a minha demora. À chegada dei por falta do relógio de ouro e da corrente que trazia sempre comigo. Provavelmente tinha caído num dos trambolhões que dera. Logo de manhã cedo o tratador e mais alguns homens voltaram para trás, mas foi em vão, o relógio ficou perdido no mato. Para além do valor estimativo, ele tinha um valor prático e real. Dava-nos a noção do tempo naquelas terras paradas, onde pouco ou nada parecia acontecer. Só mato, o eterno mato... Na verdade, o acontecimento maior era a nossa sobrevivência. Como vivíamos e sobrevivíamos à vida que parecia não nos pertencer. Era um objecto que nos ligava à civilização. Mais tarde consegui reaver um relógio de um cabo que ia regressar a Portugal. Ao princípio não ficou convencido em me deixar o relógio, mas mais tarde chegou à minha posse. Tinha-o deixado destinado a mim. Ainda hoje o uso, apesar de ser de níquel e não ter qualquer valor económico, foi um gesto de solidariedade e de generosidade, que tenho pena de não conseguir retribuir.

			Informado que a estrada terminava a uma légua de Nampula, e como a distância a vencer ainda era de 80 quilómetros, com a falta de água que já tínhamos, resolvemos fazer a marcha de noite para nos livrarmos do sol. E começámos a andar logo a seguir ao jantar, com o trato de trocar o meio de transporte com o escrivão. Ele de mula e eu de machila. Porém, nada ganhei com a troca, visto termos de percorrer uns 25 quilómetros por uma mata cerrada de bambus, em caminhos apertados e aos ziguezagues, que nos martirizou o corpo de tanta pancada que apanhámos contra os troncos. Por este motivo tivemos de caminhar a maior parte do tempo a pé, não valendo de nada o negócio inicial de trocar com a machila.

			Amanhecemos junto ao rio M’lule, onde infelizmente não encontrámos água. Aqui descansámos e almoçámos, continuando a marcha em direcção ao rio M’tibase, que da mesma forma estava seco. Na margem do rio encontrámos um barracão alpendrado para descanso dos caminhantes, onde pernoitámos, seguindo na manhã do dia seguinte para Chinga. Cheios de sede e já esgotados ouvimos ao longe um batuque, o que nos deu a esperança de encontrar a água que não víamos correr no nosso caminho. Seguimos em direcção ao som, na esperança de encontrar água. Entrámos pela libata dentro, sem qualquer cuidado, tal era o nosso desespero. Os homens tocavam batuque à sombra de uma palhota. Quando nos viram chegar perceberam logo o que procurávamos. Mandaram as mulheres irem buscar cabaços de água, que eram mais lama que água. Mas a sede era tal que assim mesmo serviu para refrescar a garganta. Retomando o caminho chegámos finalmente a Chinga, já de noite, onde saciámos, finalmente, a sede. O grande flagelo dos sertanejos é a falta de água.

			Estando em Chinga, passou o comandante do Posto de Ribaué, último posto da linha de penetração do Distrito de Moçambique. O tenente Leovigildo Rodrigues, convida-me a ir a Ribaué. Curioso como era, aceitei o convite. Tínhamos pela frente uma caminhada de 78 quilómetros. Um alemão de nome Müller pediu para me acompanhar. Apesar de o considerar suspeito, aceitei-o por companheiro de viagem. Levámos um dia e parte da noite para chegar a Ribaué. Este Posto era o mais bem situado de toda a linha, uma vez que tinha abundância de água. Aproveitei para me refrescar com um banho, coisa que até já me tinha desabituado. 

			Retemperado pela água que me caiu no corpo, fez-me uma reacção de felicidade e reconciliação com aquela terra. O que veio a seguir transformou o meu estômago num órgão feliz. O tenente Rodrigues apresentou um jantar digno de festa. Com os produtos que conseguia tirar da terra, comemos um prato com sabor a Portugal. O vinho tinto ajudou muito a temperar este gosto. O repasto inspirou-nos, e a conversa foi longa e animada. Trocámos impressões sobre a melhor forma de administrar os nossos postos. Como conseguíamos manter a paz na região. A saudade de Portugal levou-nos a discutir um pouco de política e chegarmos à melhor forma de governar um País que parecia ingovernável. Os sucessivos governos não faziam nada de Portugal. A crise política instalara-se e parecia que não havia meios de a superar. Esta crise prolongava-se e afectava largamente as condições de vida dos portugueses, ao desencadear a subida de impostos, o aumento do desemprego, a baixa de salários, a redução do horário de trabalho, as migrações internas para as cidades e a fuga para Espanha e, essencialmente, para o Brasil. Em Lisboa e no Porto, a situação parecia sentir-se mais devido aos exércitos de desempregados que se formavam. O pólo de atracção que representava a capital para os desempregados rurais contribuiu para que aumentasse a população inactiva. Lisboa tinha o maior número de ociosos e vadios. Isto não era bom para a saúde da sociedade. Era uma situação que nos preocupava muito, e parecia que não havia rei que tivesse solução.

			Da política passámos para as recordações da nossa infância. Contei-lhe que o meu pai tomava conta do Monte das Taipas, na freguesia de S. Vicente, em Elvas. Era quinteiro de profissão. Foi lá que dei os primeiros passos, aprendi a tratar da terra e dos animais. Era uma vida de trabalho, mas também de muita brincadeira com o meu irmão mais novo, Francisco, e uma quantidade de miúdos, filhos dos trabalhadores que viviam ou passavam por lá em época de colheita. Os dias sucediam-se sem pressa. Brincar era o que mais gostava de fazer. Correr, experimentar velocidades, saltar muros, subir às árvores, arranjar paus e pedras para inventar brincadeiras. No Monte podia fazer tudo isto com a maior das liberdades.

			Os animais do Monte eram a minha paixão. Gostava de lhes dar comida e água, levá-los para as pastagens, passear com os cães, montar os cavalos e brincar com a multidão de gatos que viviam ao nosso redor. Pretos, brancos, riscados ou malhados, constituíam as suas famílias e tinham filhos que faziam as minhas delícias. Brincalhões, passavam o dia a inventar brincadeiras. Eram tantos que desisti de lhes pôr nome. Por natureza, o cão é mais companheiro e por isso tinha um que seguia os meus passos para todo o lado, tendo desenvolvido uma grande amizade por estes animais.

			Por volta dos meus 8 anos, comecei a ajudar a minha mãe nas tarefas mais fáceis. Fazer recados, ir buscar água boa para beber e encher o cântaro de barro, que conservava a água fresca; levar o almoço ao meu pai nos meses em que o trabalho apertava e ele não ia a casa. Pelas 11h30 saía de casa com um tarro de cortiça que tinha uma asa para seu melhor transporte. Normalmente era uma açorda, temperada ora com poejos, ora com coentros, alho e sal que a minha mãe pisava num almofariz. A acompanhar duas ou três rodelas de chouriço e umas quantas azeitonas. Por vezes, para variar, juntava um naco de queijo ou uma fatia de toucinho. Enquanto o meu pai comia chegava-me o aroma forte dos temperos, que me abria o apetite para o meu almoço. Gostava de participar nestas tarefas. Sentia-me um menino adulto com quem os mais velhos já contavam para ajudar.

			Aos 12 anos comecei a sair para o campo com o meu pai. Já era considerado mais um braço na lavoura. Tinha muita força e vontade de trabalhar. Cortava a lenha que ia juntando para o Inverno, tratava dos animais e nas épocas da apanha ia à azeitona e à bolota. O montado ia compensando o baixo rendimento da terra. Nada fazia prever qual o meu futuro, senão manter-me a trabalhar no campo, dando continuidade ao caminho do meu pai e de todos os meus antepassados que viveram para o campo. Naqueles tempos o uso da terra era transmitido de pais para filhos de uma forma patriarcal muito forte. Perto dos 15 anos surpreendi toda a gente quando agarrei sozinho no porco que fora escolhido para a matança. A força que demonstrei ao pegar naquele porco que esteve na engorda o ano inteiro foi motivo de falatório que chegou a S. Vicente. Eu era visto já como o sucessor do meu pai para continuar a tratar daquele Monte, que era fértil e dava trabalho a muita gente.

			A vida era feita à volta do trabalho e por vezes havia umas festas que serviam para nos distrair, para além das escapadelas que dava, na necessidade de abrir um pouco os meus horizontes, para além do Monte.

			Ir até S. Vicente era uma das fugas que gostava de fazer. Não tinha metade da graça do que Elvas podia proporcionar, pois era um lugar mais pequeno e toda a gente se conhecia, o que não tendo autorização dos meus pais, era certo e sabido que quando chegasse a casa, já sabiam por onde tinha andado. Um dos sítios que gostava de espreitar era a tasca. Os homens juntavam-se ali e gostava de ouvir as suas conversas, apesar de nunca ter percebido porque se reuniam numa casa tão escura, a cheirar a vinho e sempre cheia de moscas. As casas da vila eram surpreendentes com as chaminés gigantescas, que denunciavam os pequenos negócios que o fumeiro proporcionava. Quando começava o Inverno acabava a engorda e iniciava-se a matança. Em cada uma daquelas casas podia-se adivinhar o que se seguia. Sob orientação da dona da casa a carne era cortada, migada e temperada em alguidares de barro. “Encher” era o trabalho que se seguia. Abancavam com grandes aventais, em volta de compridos tabuleiros e durante as longas horas daquela tarefa as histórias eternizavam-se. E assim faziam os chouriços, linguiças, morcelas, farinheiras, conforme o tempero e o tipo de carne. Os paios, cabeça-de-xara e o presunto eram outras especialidades a que se dedicavam. Quando tudo estava preparado a carne ia ao fumeiro alguns dias para depois ser guardada e vendida. Ir a S. Vicente nesta época era um apelo ao nosso olfacto. O cheiro intenso das carnes temperadas dominava a vila. Se fosse na altura certa ainda tinha a sorte de comer as “presinhas”10 no espeto que assavam sobre as brasas da chaminé, ou a “cachola”, uma sopa de pão em caldo de carne muito condimentado. Para amparar o estômago dos sabores fortes do porco, davam rodelas de laranja. A hospitalidade é tradição alentejana e quem passava por S. Vicente naquela época acabava a comer e a beber, mesmo não conhecendo ninguém.

			Ponto alto de S. Vicente era a época do Carnaval. O Dia das Comadres e dos Compadres, com as típicas “bandeiras” e o enterro da boneca. Era dia certo para visitar a vila. A figura central era uma boneca, inspirada numa prostituta que terá passado por S. Vicente há centenas de anos. Depois de percorrer as ruas da freguesia, praticamente em procissão, a boneca voltava ao local de partida onde acabava por ser queimada, depois de momentos de muita animação e picardia entre os homens.

			Das festas do Senhor Jesus da Piedade, tenho a dolorosa lembrança de uma queimadura produzida por ingrediente em forma de vela, caído duma roda de fogo, que meti no bolso das calças onde se desfez, fritando-me a perna esquerda, quase até ao fémur. Apesar de me meterem dentro do chafariz, enterrarem-me a perna na terra, o tal ingrediente a nada cedeu, só deixando de me flagelar, quando de todo se extinguiu. Com apenas seis anos aprendi violentamente o que era a dor. Estive em tratamento quase um ano, sem que para isso perdesse a fé no Senhor Jesus da Piedade.

			Afinal era a festa que esperávamos todo o ano, para nos divertirmos. Era o único sítio onde via os meus pais a rir e a dançar. O resto dos dias do ano era o trabalho que os fazia acordar e adormecer.

			A Feira e a Romaria coincidem com o equinócio do Outono e marcavam o período em que se dava por encerrado o ano agrícola e se começava a preparar o arranque do ano agrícola que se ia seguir. A Feira por ser local de trocas necessárias às actividades da lavoura e a Romaria pela devoção, foram ganhando importância no Alto Alentejo e arredores. Vinham pessoas de todos os lados, inclusivamente da raia espanhola, para fazerem importantes negócios com a compra e venda de gado. Em volta do terreno da feira formavam-se grandes acampamentos de gente vinda de quase todas as terras da região.

			Partíamos do Monte na véspera das festividades, para nos instalarmos no terreiro da feira a tempo de não perdermos pitada e arranjarmos um bom lugar. O sol ainda não se via e a minha mãe já me tinha a mim e ao meu irmão vestidos para partir. “Dentro de meia hora partimos” gritava o meu pai para dentro de casa, enquanto a minha mãe acabava de nos dar de comer e arrumava as últimas coisas para levar. Quando saíamos de casa ainda ensonados, com os olhos tão pesados que mal os conseguíamos abrir, o churrião já estava aparelhado com a melhor mula que o meu pai tinha. Subíamos para o carro ainda a cambalear de sono e ouvia o meu pai a dar a primeira chicotada. Partíamos em direcção a Elvas, com algumas paragens curtas para que outros churriões dos Montes vizinhos se juntassem a nós. Fazíamos uma caravana de carros engalanados e de mulas cheias de vaidade com os seus arreios de festa. Os canudos das coberturas dos churriões formavam pequenas casas, onde íamos viver nos próximos dias. As cortinas de chita eram coloridas e faziam parte dos enfeites do carro. Lá dentro levávamos tudo o que precisávamos. Comida, roupa, fogareiro de ferro, tachos de barro… Pelo caminho via-se muita gente a pé. À chegada estacionávamos os churriões por zonas, conforme a terra de proveniência. Os carros agrupavam-se, roda com roda, desaparelhávamos as mulas, que ficavam presas ou atrás do carro ou numa árvore, onde passavam os dias a comer erva. As galinhas atavam-se às rodas do carro e assim iam depenicando as últimas refeições.

			Pela noite fora ia chegando gente dos mais variados locais. Acampávamos em sítio determinado, consoante as terras. O nosso lugar era nos olivais a Norte da Igreja. Recordo-me que os de Campo Maior e Badajoz ficavam nas imediações da Ermida de Nossa Senhora da Nazaré, onde inevitavelmente imperava a alegria e os cantares de cada lado da fronteira. Os de Olivença paravam pela horta de S. Paulo. Mais abaixo à entrada da estrada, era o acampamento dos ciganos, que liam a sina e faziam espantosas transacções de gado.

			Ninguém conseguia pregar olho, pois todos cantavam e dançavam na mais franca confraternização. As festas eram ruidosas e só paravam alta madrugada. Era a altura em que os ganhões iam gastar a maçaroca amealhada a custo e se divertiam pelo ano todo. Era uma festa aguardada ao longo de todo o ano. Para além das cerimónias religiosas, a feira e os bailaricos populares eram muito procurados.

			Para as festas havia que ir bem arranjado. Recordo-me de ver no acampamento as mulheres a tirarem as tábuas de engomar dos carros e a fazer as brasas para os ferros. Sacudiam a cinza e passavam ao ar livre os fatos que depois penduravam nas árvores, para à noite os luzirem no arraial. Aqueles vestidos todos pendurados pareciam um campo de espantalhos. De manhã penteavam os cabelos ao ar livre, quase com gestos ciganos. Lavavam o rosto nas fontes, falavam e riam alto umas com as outras, recordando o bailarico da véspera. Nos meus anos de adolescente, gostava de as espiar e ver como eram elegantes a arranjarem-se. Ficava muitas vezes a observar a sua beleza e elas fingiam que não me viam. Rapaz com aquela tenra idade não trazia perigo, comentavam umas com as outras, quando me apanhavam a olhar para elas.

			A seriedade da festa chegava com a Procissão dos Pendões. Podiam-se ver bandeiras de vários formatos e tamanhos, apresentando as imagens religiosas ligadas à igreja ou à confraria a que pertenciam. As pessoas iam pagar ou cumprir as suas promessas, acendendo velas, dando esmolas, ofertas, ex-votos ou mandando rezar missas. Os ex-votos eram um mistério para mim. Desde pinturas, fotografias, bordados, placas em mármores, peças em ferro forjado ou trabalhos em madeira, tudo servia para agradecer as muitas aflições. Eu ficava a observar aquilo tudo com um misto de medo e de admiração. As cenas que se viam ali retratadas nem sempre eram agradáveis e expressavam as agonias que as pessoas passaram.

			Grande parte eram anónimos ou de origem desconhecida, que evocavam doenças, catástrofes naturais, maus anos agrícolas ou promessas de quem optava pela emigração. Evocavam a relação entre o frágil mundo dos homens e o mundo dos deuses. Figuras de cera que representavam várias partes do corpo que estavam ou doentes ou foram curadas. Pés, mãos, braços, ou pernas em velas do tamanho ou com o peso das pessoas, pareciam próteses verdadeiras e intimidavam-me, por não perceber exactamente porque as pessoas as exibiam. Mas rapidamente a religião e recolhimento passavam a festa e alegria. Se alguém sabia tocar qualquer instrumento, o bailarico estava montado.

			Embalado na conversa e nas recordações ainda me ocorreu um episódio que resolvi contar, apesar do serão já ir longo. No meio da rotina do trabalho os meus pais resolveram ir a Elvas para vermos os príncipes. Nesse dia ninguém trabalhou e fizemo-nos à estrada por volta das 10 horas da manhã. Eu devia ter uns 12 anos e fiquei numa curiosidade imensa de ver os Duques de Bragança que vinham visitar Elvas. Quando chegámos já havia muita gente nas ruas. Os militares estavam com as suas fardas de festa. Das janelas pendiam colchas de Damasco e da Índia, que davam um toque colorido e chique às ruas. D. Carlos e D. Amélia, acompanhada da sua irmã D. Helena, vinham de Vila Viçosa e pararam em Villa Boim, onde foram recebidos por uma multidão curiosa. Aqui tiveram uma recepção excelente, de simpatia e entusiasmo. A partir daqui foram escoltados até Elvas. Quando entraram pela Porta de Olivença, o cortejo era composto por 40 trens e precedido por uma guarda avançada de Cavalaria 1. Ladeavam as carruagens de suas altezas, quatro lavradores a cavalo, fechando o cortejo um esquadrão de cavalaria. As pessoas gritavam calorosos Vivas e estavam felizes de tão ilustre visita. Seguiram em direcção à Sé, onde foi impossível entrar, e onde cantaram um Te-Deum para festejar a entrada dos príncipes na cidade, seguido de uma breve oração. Retiraram-se para o Paço para almoçarem e receberem os cumprimentos das autoridades militares, eclesiásticas e civis da cidade. O Paço era junto da Sé, num magnífico palacete do Conselheiro Sanches, que o prontificou para receber os príncipes. Estava luxuoso e ricamente mobilado, com peças decorativas, loiças da Índia, baixelas de prata e móveis emprestados pelas várias famílias mais ricas de Elvas. Terminada a recepção, os Duques saíram em carruagem descoberta e foram visitar o Senhor da Piedade, acompanhados pelo povo que continuava a gritar e a festejar tão célebres visitas. Elvas saía completamente dos seus hábitos e rotinas. Havia grande animação nas ruas, nos trajectos que faziam e pelo que soube mais tarde, os festejos foram pela noite fora, mesmo depois do toque de recolher da guarnição da praça. Foi um dia inesquecível. Nunca tinha visto uns príncipes tão perto de mim. E a alegria que provocaram no povo, transformou-se numa festa inesperada e contagiante. A caminho de casa todos comentavam a simpatia daquele casal, que seriam os futuros reis. À chegada ao Monte a rotina impôs-se e voltámos à nossa vida.

			O tenente Rodrigues estava fascinado a ouvir as minhas histórias que saíam em catadupa tais eram as saudades que sentia, enquanto o alemão se desinteressou da nossa conversa e foi em busca de uma garrafa de whisky que tinha guardada na sua mochila. Não deixava de ser uma figura curiosa e ao mesmo tempo misteriosa. Ninguém sabia o que fazia ao certo. Podia ter perfil de jornalista ou de fotógrafo, mas deixava transparecer algo de funcionário público, que dava informações ao governo alemão. Vestia, invariavelmente camisas e calças caqui, que normalmente mostravam grandes manchas de suor. Não largava um chapéu de palha, que lhe cobria a cara extremamente branca, que se transformava, muitas vezes, num escarlate vivo, devido ao calor, à humidade e ao álcool que ingeria exageradamente. Falava português, que dizia ter aprendido em Lisboa. Não era fluente, mas fazia-se entender muito bem, apesar do sotaque forte. Por ser alto, louro e com um corpo que mais parecia um barril, toda a gente o conhecia naquelas redondezas, ou já tinha ouvido falar dele. Não deixava de ser um homem solitário, que vivia do seu mistério. Mas a mim não me enganava, quase de certeza era um espião. Dos muitos que por esse tempo atravessavam África, munidos de máquina fotográfica e de credenciais das autoridades para maior facilidade e livre-trânsito. Müller nunca chegou à Alemanha, pois morreu com uma doença no fígado, mas com certeza salvou a documentação que estava a compilar, tanto mais que em Chinga, onde vivia, havia uma casa comercial alemã.

			No dia seguinte, e estando a usufruir de algum descanso, fui acordado por um mensageiro, com uma carta que me pedia para regressar a Chinga, onde tinha correspondência oficial urgente. Levantei-me, comi qualquer coisa rápida e meti-me a caminho, maldizendo a hora em que aceitei este convite. Dada a urgência da mensagem, fiz a marcha toda seguida, com descansos breves, para comer e dormir pequenos sonos encostado às árvores. O escrivão, entretanto, regressou a Corrane com o auto, completando o serviço de justiça que lhe tinha sido incumbido.

			Ao abrir o ofício constatei que não tinha a urgência que me tinha sido transmitida. Era a minha nomeação para comandar o Posto de Murrupula, que ainda havia de ser construído. Para tal, tive que aguardar em Chinga a chegada das tropas e material de construção, que já vinham a caminho. A razão da nomeação para construir e comandar o Posto de Murrupula, nunca o soube, visto ter sido guarnecido por soldados da 12ª Companhia e eu ser da 5ª Companhia. Mas foi a missão que me deram, e meti mãos à obra, com os homens que me enviaram. Construir o Posto Militar, para instalar a Companhia foi a minha primeira missão de sertanejo que até a habitação tinha de construir.

			 

			 

			***

			 

			A barriga já estava bem grande e descaída. Era uma questão de dias. O nascimento estava muito próximo, e tinha as coisas todas organizadas para receber o seu filho. Já tinha combinado com o António que o filho mais novo ia ter um nome que fosse do agrado de ambos, sem necessidade de homenagear alguém da família. O primeiro filho, Francisco, tinha o nome do avô paterno, como era costume. O José ficou com o nome do seu bisavô paterno. O terceiro ficou com o nome do pai, António. A Maria Victória pretendia homenagear a sua avó paterna. Este se fosse menino, ia chamar-se Diamantino. Não era um nome muito comum, mas já se começava a usar e tinha a força e a dureza do diamante. Seria um menino forte e indomável, como o seu nome indicava. Agradava-lhe ter filhos com têmpera e personalidade. 

			Quanto aos apelidos que os filhos usavam, também tinha sido tudo previamente falado, desde o nascimento do primeiro filho. Primeiro o apelido da mãe e em segundo o do pai. Diamantino da Silva Braz ia ser o seu nome completo. Assim, ficariam todos com os mesmos sobrenomes, não havendo dúvidas que eram irmãos.

			Naquela época, a transmissão dos apelidos não obedecia a regras precisas. Por se querer homenagear diferentes antepassados, tanto paternos como maternos, os irmãos podiam ter apelidos diferentes. Podia-se escolher livremente entre os usados pelos pais ou pelos quatro avós. Cada pessoa tomava o sobrenome que gostava mais ou lhe convinha.

			António dava importância a este tema, porque ficou apenas com o apelido do avô materno, não adoptando o nome do pai. Sobre este assunto deixou escrito: “Antes do registo civil obrigatório, criado em 1911, na igreja só se registavam os nomes próprios, usando cada um o sobrenome que queria. Assim, eu que me devia chamar António Braz Mendes fiquei sempre só António Braz”. A sua mãe, Victória das Dores, não foi registada com apelido, como era normal a Igreja fazer na época, e quando nasceu o seu primeiro filho quis homenagear o seu pai e avô, José Braz e Manuel Braz, respectivamente.

			Para reforçar os laços da família que estava a constituir com António, Adelaide adoptou o apelido do marido.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Capítulo 4 – Construção do Forte de Murrupula

			 

			 

			A construção de Postos para a ocupação do Distrito de Moçambique foi levada a efeito por meio de operações militares, umas vezes à força, outras com a concordância dos régulos e das populações locais. Este Distrito era considerado um dos mais trabalhosos e difíceis de todo o território. Quanto mais desbravávamos o seu interior, mais dificuldades encontrávamos em nos impormos. As negociações eram demoradas, as línguas, os costumes e as várias culturas eram-nos desconhecidas. A maioria das vezes tínhamos que nos impor com a força das armas. As populações que íamos encontrando tinham medo de nós e desconfiavam das nossas intenções

			As negociações para a montagem do Posto de Murrupula, foram feitas pela diplomacia de Neutel Abreu e pelo Comandante do Posto de Chinga, 1º sargento Almada Negreiros, que também desfrutava de prestígio entre as populações da região. Foi por este motivo, que conduziu as tropas que chegaram, até ao local escolhido para a montagem do Posto. As primeiras negociações foram estabelecidas com o régulo Aála, tio do régulo Murrupula, senhores de grande porção de terras. Tudo parecia estar sob controlo com estas conversações.

			Parti com os homens que me tinham sido destinados no dia 13 de Janeiro de 1910 para Murrupula, e percorremos 40 quilómetros a pé. No dia seguinte, à chegada, comecei por escolher o local onde iria construir o Posto. A primeira mensagem que pretendia passar à população era de controlo militar. Estava ali com aquele destacamento para contribuir para a penetração colonial no interior do Distrito. Foi escolhido um local elevado, para podermos avistar a região e as movimentações das populações, que ali pertenciam ao grupo dos Macuas. Tínhamos um senão no local escolhido, ficámos demasiado próximos de uma aldeia que era dirigida pelo régulo Murrupula. Mas estávamos no papel de quem ocupava, por isso senti-me à vontade pela escolha daquele lugar. Mais tarde deu-me algum trabalho mantermo-nos ali, mas éramos nós que tínhamos a força do nosso lado. 

			O destacamento era composto por 100 landins, um angolano e um português. Os landins revelaram-se bons trabalhadores, homens habituados aos trabalhos das minas do Transvaal. Além de serem bons mineiros, deram excelentes soldados ao exército ultramarino português. Era um povo cafre dos sertões de Moçambique, outrora nómadas e guerreiros. De carácter submisso e respeitador, recebiam os castigos, quando justos, com resignação e sem o mais pequeno queixume. A troco de um cigarro que de vez em quando lhes dava, trabalhavam afincadamente.

			O elemento angolano era deportado, carregava uma pena pesada e vinha acompanhado de mulher e seis filhos pequenos. Confesso que no início me custou a engolir tê-lo no meu contingente, mas por precaução, achei por bem que a melhor política era tentar integrá-lo e ajudá-lo a sustentar a mulher e os filhos.

			O único português para além de mim, foi o meu braço direito, durante a minha estadia em Murrupula. Era nele que podia confiar para manter a disciplina e com quem podia contar para prosseguir com a construção do Posto e fazer cumprir a nossa missão. 

			Já instalado, dias depois chega a correspondência e tomo conhecimento que o meu filho mais novo tinha nascido no dia 9 de Janeiro de 1910. Nesse dia lutei com vários sentimentos que teimavam em não me deixar em paz. O meu filho Diamantino acabara de nascer, sem eu estar presente. Não pude dar, nem a ele nem à sua mãe, todo o carinho que mereciam. Deixei cair uma lágrima pela cara abaixo, sem conseguir controlá-la. Se, por um lado, a alegria era imensa, a mágoa de não estar presente também me abatia. Ao cair da noite, sentei-me numa cadeira de lona, com a natureza à minha frente, que tanto me impressionava pela sua beleza. Acendi um charuto e contemplei, preguiçosamente, as primeiras nuvenzinhas de fumo azulado que se perdiam no ar. Fiquei ali a saboreá-lo, com os pensamentos no meu filho e na Adelaide. O fumo azul envolvia-me e até parecia que me acariciava. Estiquei as pernas, inclinei a cabeça para trás e entreguei-me à mais completa distracção, que me fez transportar para Elvas. Deixei-me ficar o máximo de tempo possível, naquela espécie de meditação, que me dava a sensação de estar mais perto deles. A noite caiu, e ficou bem escura. A lua era nova, o que me deixava ver todas as estrelas do universo. O cheiro parecia mais intenso em noites sem lua. O som dos insectos ouvia-se de forma ensurdecedora. Eram a minha grande companhia naquelas paragens. Deixei a noite avançar, sem me apetecer mexer. 

			Um turbilhão de pensamentos passavam pela minha cabeça sem conseguir controlar e reportei-me ao dia do casamento, em que o padre deu a bênção à nossa união e com o seu latim permitiu trocar os nossos abraços e carícias. Para esse dia escolhi um fato completo escuro, camisa branca, com colarinhos engomados, chapéu e sapatos pretos. Como adereços usei uns botões de punho de ouro comprados para a ocasião e um relógio de bolso que o meu pai me ofereceu. Aparei o cabelo e bigode para me dar um ar mais cuidado. Não era vaidoso mas gostava de me sentir bem arranjado. As minhas futuras cunhadas comentavam a minha elegância, contribuindo para isso a minha altura, estatura magra e o bigode, que era fundamental na imagem de beleza masculina. Adelaide levava um fato de duas peças, de fazenda preta lavrada. A saia era comprida até aos pés. Calçava sapatos pretos e apertados ao lado com um botão. Para fazer contraste com o negro do fato, escolheu um cordão de ouro que dava várias voltas ao pescoço. Anel e brincos do noivado também não podia deixar de os usar. O anel ofereci como sinal que as minhas intenções eram as mais sérias. Dias antes do casamento, e como mandava a tradição, ofertei-lhe os brincos.

			Os festejos do casamento duraram o dia inteiro. Era um dia desejado e vivido com grande ansiedade. O cardápio da boda incluía cabrito assado, bolos, arroz doce e vários vinhos, incluindo um Porto velho, que serviu para fazer o brinde aos noivos. A família e os amigos mais chegados foram os convidados. A igreja paroquial de S. Pedro parecia estar ainda mais bonita que o costume. Austera e simples deram-lhe um toque de festa decorando-a com flores que ofereceram uma cor àquelas pedras que foram erguidas no século XIII. Quando vi Adelaide entrar na igreja com o seu pai fardado de gala, soube que aquele momento era sério e que estava a assumir um compromisso para o resto da minha vida. O Capitão António Augusto da Silva entregou-me a sua filha no altar e tive a sensação de perder o chão de tão nervoso que estava.

			Vira Adelaide pela primeira vez a caminho da igreja, à hora da missa, com os seus pais e as duas irmãs, Clotilde e Júlia. Eu acabara de sair do Regimento, onde estava aquartelado e ia montado num cavalo castanho, acabado de ser tratado, luzindo um brilho vaidoso. Quando passei por aquela família, cumprimentei o capitão com um aceno de cabeça, e olhei respeitosamente para a sua mulher Maria do Carmo Dias. Mas a beleza de uma das filhas atraiu-me de tal maneira que não me foi possível desviar o olhar. Não consegui ser discreto ao olhar insistentemente para ela e quando os nossos olhos se cruzaram, senti um salto no coração, que me deu o sinal inequívoco que tinha encontrado a mulher da minha vida. Esta troca de olhares despoletou-lhe um sorriso discreto, que eu quis interpretar como um sinal de consentimento. A caminho de casa dos meus pais, pus o cavalo a galope e sentia-me eufórico. Sozinho no meio daqueles campos vazios sentia o meu coração preenchido, com uma sensação no peito que me dava sinal que algo diferente tinha acontecido na minha vida. Não era capaz de apagar da minha mente os seus olhos azuis que lhe davam um ar risonho. Ao mesmo tempo cândido e atrevido. Dias mais tarde fiquei a saber o seu nome e que aquele momento fora também especial para ela. Com o ar imponente em cima do cavalo, e a minha farda de sargento, exibi uma imagem atractiva que não lhe fora indiferente.

			A etapa do namoro fora intensa e feliz. A partir do momento em que a vi comecei por manifestar o meu interesse em sucessivas e amiudadas passagens pela rua da residência da minha eleita, levando a que Adelaide começasse a perceber a que horas passava. Ela espreitava ansiosa por trás das cortinas, mas rapidamente desaparecia. Tentava imaginar o que se passava no interior da casa com a mãe a chamá-la para não dar confiança ao galanteio que estava a receber. Apesar da constante vigilância dos seus pais, conseguimos trocar cartas de amor com a ajuda de uma criada e a cumplicidade das irmãs. Lavrávamos sonhos, pequenos segredos e confidências. Quando mais tarde já não havia nada a fazer, uma vez que o meu amor era correspondido, os pais, embora desconfiados das minhas intenções, não se opuseram ao namoro à janela. Olhava para ela que espreitava da janela e gozava uma felicidade completa ao vê-la ali à minha espera. Fazíamos sinais, usávamos um código para expressar os nossos sentimentos. Tudo na maior mudez. À noite na cama ficava a pensar em Adelaide indeterminadamente até adormecer. Pensava nos seus olhos profundos e achava que poderia amá-los para sempre. Seria isto amor? Interrogava-me sem perceber que já não era possível travar mais aquele sentimento. Quando criei coragem para falar com o seu pai e pedir-lhe autorização para namorarmos, passámos a ter autorização de fazer pequenos passeios dominicais, ter encontros sociais, mas sempre controlados por alguém da família ou pela criada de confiança. Nestas ocasiões trocávamos promessas e sonhávamos com o futuro a dois. Adelaide quando falava parecia que me enfeitiçava. Depois do pedido de casamento, iniciámos nova etapa, com a minha entrada na casa dos meus futuros sogros. Eu tinha grande apreço e admiração pelo pai de Adelaide, que tinha combatido na Índia. À medida que o noivado ia decorrendo, aumentava a cumplicidade com aquele senhor, que acabou por ser primordial para a minha carreira profissional. Mantínhamos grandes conversas em relação ao meu futuro e acabou por me influenciar no que deveria fazer para assumir a minha carreira militar. As nossas conversas centravam-se essencialmente na partilha de experiências que ele tivera na Índia e eu já com a minha primeira estadia de quase um ano em Moçambique. Havia uma admiração mútua, já que ele se dizia surpreendido com a minha determinação militar e experiência de guerra com tão tenra idade. Até que acertámos os últimos pormenores da cerimónia e da festa. O dia do casamento ficara marcado para dia 22 de Outubro de 1898.

			A nossa relação conjugal pautou-se desde o primeiro momento pelo afecto e respeito mútuo. Não tínhamos manifestações públicas de carinho. A reserva e o pudor limitavam as nossas manifestações exteriores de ternura e a espontaneidade de gestos mais íntimos. As afeições verdadeiras não se exibiam, subentendiam-se em pequenos gestos. Na intimidade nenhum de nós tinha dúvidas do seu amor um pelo outro e cedo descobri que ela conseguia ler os meus pensamentos. Percebi que tinha encontrado uma companheira de vida, uma esposa fiel e uma mãe que iria ser dedicada. Acima de tudo uma personalidade muito vincada que me iria acompanhar e ajudar a resolver as lutas da vida.

			Aconselhado pelo meu sogro, acabei por ir para a Escola Central de Sargentos, dependente da Escola Prática de Infantaria, em Mafra. Esta escola tinha por missão habilitar os sargentos ao posto de sargento-ajudante para depois poderem ascender aos postos de oficial de Infantaria. Seriam dois anos em que não podia deixar Adelaide sozinha em Elvas. Ainda para mais já grávida do nosso primeiro filho. Decidimos que iríamos os dois, sendo um cenário possível, pois a Escola tinha alojamento previsto para estudantes casados. Esta foi a minha primeira grande decisão em relação à família que estava a constituir. O meu sogro patrocinou esta minha decisão. Estava completamente alinhado com o meu percurso. O investimento na minha carreira militar ia proporcionar estatuto e melhor vida à sua filha. Fomos viver para o Convento de Mafra onde estavam as instalações militares, e onde nasceu o nosso primeiro filho, no dia 10 de Agosto de 1899. Eu sentia um orgulho imenso de ser pai. Tinha o sonho de o primeiro ser um rapaz, pelo precioso auxílio de garantir a economia familiar. Estava cumprido o meu desejo de ter um filho homem e chamei-lhe Francisco. Foi um orgulho para mim, pegar pela primeira vez naquela criança tão pequenina e tão dependente de mim. Achei-o sempre parecido comigo. Recém-nascido já era robusto e bem constituído. Iria ser uma fortaleza para a mãe e o garante da economia familiar. Esse era o papel do primeiro filho. A partir daqui os que viessem podiam ser rapazes ou raparigas, indiferentemente. Todos eram bem-vindos na família que estava a construir.

			Os meus restantes três filhos foram nascendo enquanto permaneci em Elvas, antes de ser chamado pela segunda vez para Moçambique. Em 1901, no dia 25 de Setembro, Adelaide deu à luz o José, na nossa casa da Rua das Alcoutinas. Um menino forte, moreno e já bonito à nascença. Tinha os olhos claros da mãe e umas bochechas de meter respeito. Três anos depois, a 30 de Maio nasce uma encantadora menina, a quem demos o nome de Maria Victória. Os rapazes gostaram da ideia de terem uma irmã e ela desenvolveu uma personalidade forte que nos deixava a todos orgulhosos. Era a minha princesa. Tão frágil e tão pequenina, tinha um poder enorme sobre mim. Em 8 de Outubro de 1906 foi a vez de nascer António, mais um rapaz para pôr a cabeça da Maria Victória em água. Agora acabara de nascer o Diamantino. O mais novo e último de cinco filhos.

			Os primeiros anos do casamento foram tranquilos. Eu conseguia manter-me em Elvas e fomos aumentando a família, fazendo as delícias dos avós que se iam encantando com a chegada dos netos. A avó Maria do Carmo só conheceu o Chico. Já no nosso casamento se encontrava doente e não resistiu muito mais. O capitão ficou viúvo, só e triste, sem a sua mulher que o tinha acompanhado em todos os momentos mais importantes. A minha mãe passou a ser uma mãe para Adelaide, tentando atenuar aquela falta que sabia ser insubstituível.

			A casa onde vivíamos na altura, na Rua das Alcoutinas, começou a ficar pequena ao terceiro filho e quando António nasceu já nos tínhamos mudado para a Rua João Casqueiro. Uma casa maior que conseguia albergar à vontade os nossos quatro filhos, numa rua estreita e tranquila do centro da cidade, e que recebia um novo elemento na família, sem ele estar presente.

			Absorto nos meus pensamentos e recordações não senti que um dos meus soldados se chegou perto para me perguntar se queria comer ou beber alguma coisa. Atordoado com todas as recordações que me assaltaram em catadupa, pedi-lhe apenas um chá. Já bem de madrugada levantei-me e fui finalmente descansar. No dia seguinte ia começar a construir o Posto. Conheci o meu filho Diamantino, 3 anos e 9 meses depois, já com a experiência de Moçambique dentro de mim.

			 

			 

			***

			 

			Para Adelaide a casa era o seu luxo. Limitava-se a viver no espaço aconchegante do lar. Absorvida pelos afazeres domésticos cuidava da casa, arrumava a roupa, estipulava o seu abastecimento, decidia as ementas das refeições. Mantinha-a sempre limpa e organizada, apesar dos filhos contribuírem muito para a sua desarrumação. Tinha um zelo doméstico, que era característica da mulher alentejana. Para a ajudar tinha uma criada de dentro, que se ocupava da limpeza, servia à mesa, atendia à porta, ajudava-a na cozinha e fazia as compras. Adelaide era mão cheia na cozinha e por isso gostava de tomar conta da confecção das refeições. Para a ajudar a tomar conta das crianças tinha uma ama-de-leite, que os miúdos adoravam. Adelaide abundava em leite e não precisava da ama para alimentar nenhum dos seus filhos. Era apenas para ajudar a tratar das crianças. Forte e saudável fazia com que os seus filhos se tornassem rechonchudos e bonitos. Chegou mesmo a amamentar a filha de uma amiga em simultâneo com o Chico, salvando assim uma vida e ganhando uma amiga para a vida. Mais tarde esta menina foi a professora primária de alguns dos seus netos.

			Quando António partiu para África, e sabendo que seria uma estadia prolongada, que acabou por ser de quatro anos, ficou decidido que o seu pai iria viver com ela.  Resolveram-se dois problemas, a solidão do capitão que ficara viúvo e a ausência do marido.  

			Apesar de acompanhada pela família sentia-se vulnerável na sua gravidez, sem o marido. O pai e os sogros davam-lhe todo o apoio, mas Adelaide sentia-se só. Do seu quarto ouvia os filhos numa grande algazarra, nas suas frenéticas lutas de almofadas. A brincadeira preferida que provocava risos e gritos, que enchiam a casa.

			O seu quinto filho ia nascer e ela estava pronta para o receber. A alegria de conhecer o seu filho e a ausência do marido eram sentimentos contraditórios que a deixavam confusa. Estava cansada de viver sem a protecção e o amor de António. Aquela distância consumia a sua vida, e a alegria de viver. De ser mãe e pai a tempo inteiro. De viver com a sua família incompleta... “Não sou mulher de me queixar”, pensava. Mas naquele dia, em especial, sentia a solidão apertar. Descansava no seu quarto, com a certeza que o nascimento do filho estava por horas, ou mesmo minutos. Aguardava os sinais para que o parto iniciasse. Tudo indicava que iria ser naquele dia 9 de Janeiro de 1910. O dia estava frio e mostrava-se cinzento, até parecia que queria chover. De repente os seus pensamentos são interrompidos pelas primeiras contracções. Grita bem alto pela sogra. Victoria tentava fazer as vezes da sua mãe nestes momentos mais marcantes. Era necessário fazer os preparativos do nascimento e chamar a parteira, que ajudara a sua nora a ter os últimos três filhos. 



OEBPS/image/memorias_esquecidas_e_fmt1.jpeg
Um livro vai para além de um objeto. E um encontro entre duas pessoas
através da palavra escrita. E esse encontro entre autores e leitores que a
Chiado Editora procura todos os dias, trabalhando cada livro com a dedica-
¢80 de uma obra Uinica e derradeira, seguindo amaxima pessoana “pde tudo
quanto és no minimo que fazes”. Queremos que este livro seja um desafio
para si. O nosso desafio é merecer que este livro faga parte da sua vida.

www_chiadoeditora.com

Portugal | Brasil | Angola | Cabo Verde
Avenida da Liberdade
N 166, 1.° Andar
1250-166 Lisboa

Portugal
Chiado Edltorial Chiaddo Eofeur
Espanha Franga | Bélgica | Luxemburgo
Calle Serrano, 93, 3 planta Porte de Paris
28006 Madrid 50 Avenue du President Wilson
Passeig de Gracia, 12, 1.° planta Batiment 112 La Plaine St Denis
08007 Barcelona 93214 Paris
Chiads Publshing Chiady Verlag
UK [USA] Ifanda Alemanfia
Kemp House 152 City Road Kurfirstendamm 21
London EC1CV 2NX 10719 Beriin

©2014, Isabel Braz e Chiado Editora
E-mail: info@chiadoeditora.com

Titulo: Memérias esquecidas
Edior: Rita Costa
Coordenagao editorial: Rita Costa
Composigio grafica: Ana Curto - Departamento Gréico
Capa: Ana Curro
Revisao: Isabel Braz
12 edigdo: Outubro, 2014

ISBN: 978-989-51-2060-4





OEBPS/font/Georgia-Bold.ttf


OEBPS/font/Georgia.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/BookAntiqua.TTF


OEBPS/image/memorias_esquecidas_eb_fmt.jpeg
COLECCAO

BIOS

Chiado Fditora

chiadoeditora.com





OEBPS/image/memorias_esquecidas_e_fmt2.jpeg
Isabel Braz

MEMORIAS
ESQUECIDAS

A VIDA DO CAPITAO ANTONIO BRAZ

Chiado Fditora

Portugal | Brasil | Angola | Cabo Verde





OEBPS/image/capa.jpg
ISABEL BRAZ

MEMORIAS
ESQUECIDAS

A VIDA DO CAPITAO ANTONIO BRAZ

Chiado Editora





